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EDITORAL

Graduada em Ciências Econômicas e Ciências Contábeis e especialista 
em Políticas Econômicas (PUC Minas), mestre em Ciência Política (DCP/
UFMG), com mestrado Master-DEA e doutorado em Economia Aplicada 
pela Universidade de Valência, Espanha. Professora do Departamento 
de Economia da PUC Minas, atua como coordenadora de Extensão 
Universitária e de Monografia. Foi presidenta do Corecon-MG em 2020, 
2021 e 2022. É conselheira do Cofecon desde 2024 e presidenta no 
exercício de 2025.

Tania Cristina Teixeira
Presidenta do Cofecon

	 A inovação ocupa lugar central nos de-
bates contemporâneos sobre desenvolvimento 
econômico e não pode ser compreendida ape-
nas como avanço tecnológico isolado. Trata-se 
de um processo que envolve políticas públicas, 
financiamento, qualificação da força de trabalho, 
organização produtiva e capacidade de difusão 
do conhecimento. Os artigos reunidos nesta 
edição da Revista Economistas dialogam direta-
mente com essa agenda, ao examinar os desa-
fios da inovação no contexto brasileiro. 

Neste sentido, um dos setores com grande 
potencial no Brasil é o Complexo Econômico-In-
dustrial da Saúde. Uma entrevista exclusiva com 
o economista Carlos Gadelha aborda vários as-
pectos da inovação nesta área e mostra como 
o mercado interno e o Sistema Único de Saúde 
podem ser ferramentas poderosas para o desen-
volvimento deste setor e sua consequente propa-
gação por outros setores da economia nacional. 

Os economistas terminam o ano de 2025 
com muito a comemorar. O Projeto de Lei 
3.178/2024, que atualiza a legislação referente à 

profissão de economista no Brasil, foi aprovado 
por unanimidade na Comissão de Trabalho da 
Câmara dos Deputados no dia 3 de dezembro. O 
projeto, apresentado pelos deputados Reginaldo 
Lopes e Mauro Benevides, teve como relator o de-
putado André Figueiredo e agora encontra-se na 
Comissão de Finanças e Tributação, tendo como 
relator o deputado Luiz Carlos Hauly. 

Por fim, não podemos deixar de mencio-
nar a realização do XXVI Congresso Brasileiro de 
Economia, nos dias 6 a 10 de outubro, em Porto 
Alegre. O evento recebeu vários dos principais no-
mes da economia brasileira para discutir diversos 
temas que passam pela transição ecológica, re-
forma tributária, agronegócio, comércio interna-
cional, desigualdades regionais, papel do Estado, 
atuação dos economistas, entre outros. Os eco-
nomistas demonstraram, uma vez mais, sua im-
portância na construção de um país mais próspe-
ro e alinhado com os desafios contemporâneos.  

Boa leitura!
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P O R  C O O R D E N A Ç Ã O  D E  C O M U N I C A Ç Ã O

Em entrevista exclusiva, o economista Carlos Gadelha defende o 
Complexo Econômico-Industrial da Saúde como eixo estratégico do 

desenvolvimento nacional, articulando soberania tecnológica, inovação, 
sustentabilidade e redução das desigualdades

Saúde como projeto de 
desenvolvimento

ENTREVISTA
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Em um cenário global marcado por dis-
putas geopolíticas e profundas desigualdades 
sociais, num contexto de transformação energé-
tica e descarbonização da economia, e após uma 
pandemia que alterou a globalização, repensar 
os fundamentos do desenvolvimento tornou-se 
uma tarefa inadiável. Para o economista Carlos 
Gadelha, graduado e doutorado pela Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), com mes-
trado pela Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), a saúde não deve ser tratada apenas 
como política social compensatória, mas sim 
como um verdadeiro eixo estruturante da econo-
mia brasileira no século XXI. 

Dentro deste cenário, o Complexo Econômi-
co-Industrial da Saúde reúne características úni-
cas: capacidade de gerar inovação e empregos 
qualificados, indução do crescimento econômico 
e resposta a uma missão central (e constitucional) 
do Estado brasileiro: o bem-estar da população. 
Gadelha, que possui vasta trajetória como pes-
quisador e docente e no setor público (além de ter 
sido vice-presidente da Fundação Oswaldo Cruz, 
secretário de Desenvolvimento do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
e secretário de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Complexo Econômico Industrial da Saúde no 
Ministério da Saúde), argumenta que a soberania 
sanitária e tecnológica é condição para garantir o 
direito à vida, especialmente em um país com um 
sistema universal do porte do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Além disso, ele ressalta que a expe-
riência da pandemia de Covid-19 evidenciou que 
apenas países com base produtiva e capacidade 

tecnológica próprias conseguiram responder de 
forma eficaz às emergências. Nesse contexto, 
defende uma política industrial e de inovação 
orientada para as demandas da população e 
capaz de reduzir vulnerabilidades externas e des-
concentrar a produção no território nacional - em 
suma, que coloque a vida no centro da economia. 

Revista Economistas: O senhor costuma afirmar 
que o Complexo Econômico-Industrial da Saúde 
é “o coração do desenvolvimento”. Por que ele 
tem esse papel estratégico e o que ainda falta 
para que ele seja reconhecido como eixo estru-
turante da economia brasileira? 

Carlos Gadelha: Na tradição do pensamento 
econômico, sempre se identificou que o Brasil 
tinha alguns complexos econômicos que esti-
veram por trás do desenvolvimento. Do Século 
XIX para o Século XX houve o complexo cafeeiro 
e ele teve um papel importante por trás da pró-
pria industrialização brasileira. Já no Século XX, 
podemos pegar o complexo econômico automó-
vel, do aço e do petróleo, quando o Brasil entrou 
numa estratégia de industrialização que veio 
desde Getúlio Vargas e foi aprofundada com  
Juscelino Kubitschek.

O que nós apontamos hoje é que, no Século 
XXI, temos que apostar em novos complexos 
econômicos que carreguem em si a perspectiva 
de uma sociedade inclusiva e mais equânime. Os 
complexos econômicos dos Séculos XIX e XX per-
mitiram o crescimento econômico. No Século XXI 
temos que apostar em novos complexos econômi-

A saúde não deve ser tratada 
apenas como política social 

compensatória, mas sim como um 
verdadeiro eixo estruturante da 

economia brasileira no século XXI."
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cos que sejam compatíveis e convergentes com 
duas missões primordiais do Estado brasileiro: o 
bem-estar social e a sustentabilidade ambiental. 
       Não podemos querer reproduzir complexos 
econômicos do passado que foram estruturados 
por uma sociedade desigual, excludente e insus-
tentável. A saúde emerge como uma área que 
tem forte inovação e é intrinsecamente ligada ao 
SUS. O bem-estar e a sustentabilidade ambiental, 
em vez de serem frutos de políticas compensató-
rias, podem ser os novos vetores do desenvolvi-
mento, o que abre possibilidade de crescimento, 
geração de renda e inovação. A saúde mobiliza 
10% do PIB, um terço da ciência e tecnologia e 10 
milhões de empregos. Os colegas do Cesit/Uni-
camp calculam, de modo refinado, que gera 17 
milhões de empregos diretos e indiretos, sendo a 
área que mais emprega no Brasil.

  
RE: O senhor defende que o Brasil seja capaz 
de ter uma produção industrial que atenda pelo 
menos 70% da demanda na área da saúde. 
Quais são hoje os maiores obstáculos para que 
o país alcance soberania sanitária e tecnológica 
na saúde? 

Gadelha: Ninguém pensa que o Brasil vá produ-
zir 100% do que precisa em alguma área num 
mundo com relações internacionais, comerciais 
e de transferência de tecnologia. Mas, ao contrá-
rio de outras áreas, os produtos da saúde não são 
substituíveis. Se o medicamento de câncer está 
caro e eu não consigo comprar, as pessoas mor-
rem de câncer. Elas não vão se curar tomando 
aspirina. Na saúde, se não tivermos uma capaci-
dade produtiva significativa, quando surge uma 
emergência sanitária o risco é grande. Não estou 
falando só de vacina e pandemia: o câncer está 
explodindo, assim como as doenças do coração 
e aquelas associadas ao envelhecimento. 

Os aprendizados da pandemia de Covid-
19 foram muito ilustrativos: só respondemos ao 
desafio tecnológico onde tínhamos uma base 
produtiva capaz de atender a 70% da produção 
nacional. Publiquei um artigo com outros cole-
gas no boletim da Organização Mundial de Saúde 
mostrando que o Brasil só atingiu a taxa de vaci-
nação na pandemia de Covid-19 equivalente à 
dos países ricos quando a produção nacional 

atingiu mais de 70%. Onde tínhamos capacidade 
produtiva, como no campo da vacina, consegui-
mos responder. É triste dizer isso, mas eu falava: 
quem já tem capacidade produtiva, estimule, que 
haverá resposta; quem tem capacidade interme-
diária ainda pode ter alguma chance; nas demais 
áreas, só resta rezar. A capacidade econômica, 
produtiva e tecnológica estava bloqueando o 
direito à vida. Perdemos 700 mil vidas na pande-
mia e teríamos perdido um milhão se não fosse a 
tecnologia desenvolvida no Brasil.

Quando temos uma capacidade tecnoló-
gica significativa, em torno de 70% da necessi-
dade nacional, temos capacidade de atender à 
vida. Quando a capacidade é pequena, não. O 
Brasil acabou de lançar uma vacina contra den-
gue que é inovação mundial, a primeira vacina 
com uma dose. Isso foi fruto da política de inova-
ção que se lançou garantindo o mercado do SUS, 
para assegurar o acesso das pessoas à vacina 
contra dengue. É inovação global feita no Brasil, 
fruto de uma visão geopolítica para o complexo 
da saúde.

Temos alguns desafios e um deles é avan-
çar no marco regulatório para usar o poder de 
compra do Estado para induzir a capacidade 
tecnológica, econômica e de inovação do Bra-
sil. O mercado interno faz parte do patrimônio 
nacional. Está na Constituição. A saúde é um 
dever do Estado e direito das pessoas, também 
está na Constituição. A ciência e tecnologia é 
um dever do Estado para atender às necessi-
dades nacionais, está no Artigo 218. A visão do 
complexo está enraizada na Constituição, que vê 
saúde como direito; ciência, tecnologia e inova-
ção como obrigação do Estado; mercado como 
parte do patrimônio; e sustentabilidade ambien-
tal como necessidade.

  
RE: Quais produtos e tecnologias o Brasil deve-
ria tratar como absolutamente prioritários para 
produção nacional nos próximos anos, conside-
rando sua dependência externa? 

Gadelha: Às vezes as pessoas falam em desen-
volver o complexo econômico e industrial da 
saúde. A missão do Nova Indústria Brasil é 
desenvolver o complexo para reduzir a vulnera-
bilidade do SUS e garantir o acesso universal. 
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O “para” é fundamental. As demandas da popu-
lação têm que ser o guia da política tecnológica 
de inovação. Não existe prioridade fora do SUS 
– que tem que ser universal, equânime, integral, 
como está na nossa Constituição. Temos uma 
matriz do SUS, dos desafios de saúde, orientando 
a política industrial e tecnológica. Isso tem que 
ser defendido. 

De forma mais específica, temos que priori-
zar o campo das chamadas doenças negligencia-
das: malária, hanseníase, Chagas, entre outras. 
Um bilhão de pessoas no mundo têm doenças 
negligenciadas. São áreas aonde o mercado não 
vai. Na outra ponta, onde o mercado tem muito 
interesse, o câncer tem a principal carga de 
doença do Brasil. Os tratamentos estão se tor-
nando inacessíveis para as pessoas no campo 
das doenças raras: um tratamento pode custar 
mais de um milhão de reais. 

Se não atuarmos, teremos uma classe exe-
cutiva e depois mais sete categorias de acordo 
com a distância das cadeiras. Não podemos 
permitir isso na saúde, com uma primeira classe 
vivendo 80 anos, a segunda vivendo 70 anos e 
a última vivendo 50. Onde o mercado tem inte-
resse, mas os preços estão ficando inacessí-
veis e o conteúdo tecnológico está sendo usado 

como barreira para que outros países trabalhem, 
é ali que temos que priorizar na política industrial  
e tecnológica. 

Então, são duas pontas: o que é negli-
genciado pelo mercado e a ponta em que 
há um grande interesse e que o acesso está 
sendo negado à população. Sou da linha do 
Schumpeter: mais empresas, mais varie-
dade, mais produção local e regional. Hoje 
86% das patentes estão em apenas dez paí-
ses e vai ficar pior se não nos desenvolvermos. 
  
RE: O Complexo Econômico-Industrial da 
Saúde poderia se tornar um vetor de descon-
centração produtiva no Brasil? O que seria 
necessário para levar infraestrutura industrial 
e tecnológica de saúde para regiões historica-
mente marginalizadas? 

Gadelha: É muito importante dizer que no Com-
plexo Econômico-Industrial da Saúde estão 
incluídos todos os serviços de saúde: atenção 
primária, equipes de saúde da família, agentes 
comunitários. São verdadeiros arranjos produti-
vos locais. A saúde digital pode entrar no Brasil 
com uma forte interação com a atenção primária 
à saúde, que está em todo o território brasileiro. 



1110 REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025

Não existe município brasileiro que não tenha 
produção em saúde: todos têm hospital, atenção 
primária ou outra área.

A saúde exige uma discussão federativa. 
Não podemos reproduzir dentro do Brasil a desi-
gualdade global. Como mencionei, as patentes 
no mundo são concentradas em dez países e 
duas ou três dezenas de empresas. Não pode-
mos deixar que, no Brasil, a tecnologia para a 
biodiversidade do Amazonas esteja concentrada 
no Sudeste. Ela precisa estar lá no território. Fize-
mos a Hemobrás no Nordeste; a Bahia Pharma 
foi reconstruída para fazer medicamentos con-
tra o câncer. Na Amazônia, estamos fazendo um 
projeto para o desenvolvimento da biodiversidade 
brasileira – e o Brasil é o país mais biodiverso do 
mundo, um verdadeiro laboratório vivo, com 15% 
a 20% da biodiversidade mundial.  Isso é opor-
tunidade de desenvolvimento na Amazônia, na 
Caatinga (que é um bioma que só existe no Bra-
sil). Cerca de 65% dos medicamentos existentes 
são baseados na biodiversidade ou como produ-
tos que vêm diretamente da biodiversidade.

RE: A inovação orientada a missões sociais 
tem ganhado destaque em sua atuação. De que 
forma essa abordagem pode se transformar em 
políticas públicas concretas, com impacto eco-
nômico, tecnológico e social?

Gadelha: Eu não consigo ver prioridade do 
Estado fora da vida, da saúde, da educação, 
da mobilidade e de nos prepararmos para um 
mundo geopolítico tão ameaçador. Temos que 
sair de uma endogenia da economia para esta-
belecer um diálogo com a vida, como bem-estar 
das pessoas, que é a grande missão. Não pode-
mos pensar a esfera do Estado descolada de 
quem precisa. Nossa política para o Complexo 
Econômico-Industrial da Saúde foi lançada pelo 
presidente Lula em 2003. Quem abriu o evento 
no Palácio do Planalto foi Dona Amélia, mulher 
negra, portadora de doença de Chagas, líder do 
Movimento Nacional das Doenças Negligen-
ciadas. Foi a primeira política industrial, e isso 
me emociona, aberta não por uma empresa, 
mas por uma pessoa da sociedade: mulher, 
negra, excluída, fruto e vítima de um modelo  
social excludente.

Hoje colocamos na mesa um novo modelo 
de desenvolvimento em que nós, economistas, 
temos enormes desafios de entender de gente 
e do planeta para não reproduzir um modelo 
econômico excludente e insustentável. A saúde 
nos fornece uma pista do que é possível fazer 
de forma diferente. Conseguimos colocar mais 
de 20 ministérios e instituições públicas numa 
institucionalidade única para lidar com o pro-
blema da saúde: câncer, vacina, derivados, Aids. 

As demandas da 
população têm que 
ser o guia da política 
tecnológica de inovação."
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Existe um grupo executivo interministerial que se 
organiza em torno de problemas de saúde. Este 
modelo pode ser pensado como inspiração para 
construir um novo projeto nacional de desenvol-
vimento sustentável.

  
RE: De que maneira o Brasil pode integrar de 
forma mais eficiente políticas de saúde, indus-
trial e de inovação, evitando que esses sistemas 
funcionem de maneira fragmentada?

Gadelha: A concepção dessa abordagem foi 
desenvolvida em parceria com o professor 
Luciano Coutinho há mais de 20 anos, quando 
tive a oportunidade de propor um tema que, à 
época, se concentrava em “farmacêutica e bio-
tecnologia”. Em diálogo com ele e com colegas 
da UFRJ, sugeri ampliar o olhar para a saúde 
como um todo, e não apenas para um setor espe-
cífico. E a partir dali, em 2001, nasceu a ideia do 
Complexo Econômico-Industrial da Saúde. 

Resgato isso porque a partir desta ideia as 
políticas públicas permitiram o enfrentamento 
da Aids sem base produtiva nacional e o pri-
meiro licenciamento compulsório decretado pelo 
ministro José Gomes Temporão (que estudava 
comigo este campo). Depois tivemos a política 

de hemoderivados e a Hemobrás fez com que a 
biotecnologia avançada entrasse no sertão pelo 
complexo da saúde. No início dos anos 2000 
dizia-se que era impossível fazer isso, ainda mais 
no sertão. Mostramos que era possível e, ao 
mesmo tempo, cumprimos a ideia do Betinho de 
que não poderíamos ter um mercado sujo e antié-
tico que usava o sangue da população brasileira 
apenas para vender produtos. Veja a potência do 
que estamos falando, e não é apenas para uma 
cadeia produtiva, é para o Brasil, para as pessoas.

  
RE: Como o Brasil pode se inserir de forma 
mais estratégica em redes globais de pesquisa 
e inovação em saúde, mantendo soberania e ao 
mesmo tempo colaborando com outros países?
 
Gadelha: Precisamos superar binarismos que 
existiam no pensamento econômico tradicio-
nal, tais como: vamos ter cooperação global e 
transferências de tecnologia ou inovar? Na ver-
dade, quanto mais capacidade científica, tecno-
lógica e de inovação eu tenho, mais eu interajo 
globalmente. Interagimos globalmente em vaci-
nas porque tínhamos capacidade local. Investir 
em capacidade própria ou em cooperação é um 
falso dilema. Hoje o mundo científico é globali-

iCEIS Talks, UFPE, Foto: Divulgação
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zado, há conhecimento disponível; mas nós só 
conseguimos nos apropriar do valor e transfor-
mar em bem se tivermos capacidade tecnológica  
e de inovação.

O Brasil foi líder: a doença de Chagas foi des-
coberta no Brasil. Mais recentemente, pesquisa-
dores em Pernambuco, em associação com uma 
grande rede, estabeleceram a associação entre 
Zika e microcefalia. A vacina para dengue é ino-
vação brasileira no mundo. Temos que superar 
o complexo de vira-lata e cooperar globalmente. 
O Brasil liderou no G20 a criação de uma coali-
zão global para produção regional. Nós só coo-
peramos quando sabemos fazer. Quem não sabe 
fazer, nem sequer sabe como comprar.

Estamos num momento de disputa multipo-
lar. É uma oportunidade para o Brasil reforçar sua 
visão multilateral, mas de um multilateralismo 
que não compactue com a assimetria global. 
Multilateralismo no conhecimento, na tecnologia 
e na inovação. Também é oportunidade de incor-
porar uma agenda de sustentabilidade ambiental 
onde a saúde puxa, por obrigação, um modelo de 
desenvolvimento que seja sustentável. E tratar 
a cooperação global simétrica como parâmetro 
importante de política pública.

RE: A Fiocruz ganhou ainda mais projeção após 
a pandemia, consolidando-se como instituição 
científica, tecnológica, industrial e estratégica 
para o país. Como o senhor enxerga o papel da 
instituição nos próximos dez anos e quais capa-
cidades precisam ser fortalecidas para que ela 
continue sendo referência em saúde pública  
e inovação?

Gadelha: Durante o período marcado pelo 
negacionismo, que coincidiu com a pandemia, 
a então presidenta da Fiocruz, Nísia Trindade, 
acabou assumindo um papel central no enfren-
tamento da Covid-19. Sua atuação foi além da 
questão das vacinas, envolvendo também a 
produção e a divulgação contínua de informa-
ções qualificadas, com dados sobre a evolu-
ção da doença e seus focos de disseminação. 
Por meio do Observatório da Covid, a popula-
ção passou a ter acesso permanente a infor-
mações confiáveis. Inicialmente, prevalecia 
a percepção de que qualquer objeto poderia 
representar um alto risco de transmissão; com 
o avanço do conhecimento científico, tornou-se 
cada vez mais evidente que o vírus se propa-
gava principalmente pelo ar, por aerossóis libera-

(...) quanto mais capacidade 
científica, tecnológica e de 

inovação eu tenho, mais eu 
interajo globalmente. (...) Hoje o 
mundo científico é globalizado, 

há conhecimento disponível; 
mas nós só conseguimos nos 

apropriar do valor e transformar 
em bem se tivermos capacidade 

tecnológica e de inovação."
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dos na fala. Nesse contexto, o uso de máscaras  
mostrou-se decisivo.

Ali a Fiocruz mostrou seu papel nacional e 
de referência. Não é uma instituição do Rio de 
Janeiro, é nacional e, como instituição estraté-
gica de Estado, serve como uma âncora institu-
cional para as políticas nacionais. 

Ter outras instituições como o Butan-
tan em São Paulo ou a Hemobrás em Pernam-
buco é muito bom. A cooperação estratégica no 
campo científico e tecnológico é absolutamente 
essencial. Talvez o maior desafio que a Fiocruz 
tenha hoje é estar junto às universidades, ao 
setor empresarial que acredita no Brasil e que 
queira investir, sendo uma instituição estratégica  
de Estado.

 
RE: O senhor recebeu no dia 15 de dezembro 
o “Prêmio Egresso Destaque Unicamp 2025”, 
na categoria Pós-Graduação do Instituto de  
Economia. De que maneira a premiação valo-
riza a sua trajetória profissional ao longo das 
últimas décadas? 

Gadelha: O Instituto de Economia da Unicamp 
me deu régua e compasso. Foi lá que fiz meu 
mestrado, e me honra muito ter estudado nesta 
que foi a escola de Conceição Tavares, Celso Fur-
tado, Luiz Gonzaga Belluzzo, Luciano Coutinho, 
entre tantos pensadores do desenvolvimento 
brasileiro. Mas, mais do que a realização pessoal, 
tomo essa honraria como o reconhecimento de 
que a economia precisa estar a serviço da vida. 

A saúde e a área social eram vistas como 
alheias à área econômica. A 
economia precisa estar vincu-
lada a políticas econômicas, 
industriais e de inovação, mas 
que seja para as pessoas e 
não apenas para as empresas. 

Esta premiação é uma 
homenagem a toda uma visão 
que buscou superar a barreira 
entre a economia, a sociedade 
e a vida, e que hoje está bem 
disseminada no Brasil. Cos-
tumo brincar que essa visão 
representa o encontro de Celso 

Furtado e Sergio Arouca, a economia política do 
desenvolvimento se encontrando com todos os 
teóricos que criaram o SUS.

RE: Que mensagem o senhor gostaria de deixar 
para os  jovens economistas?

Gadelha: Temos que voltar a ter o potencial de 
encantar. Mais do que fazer análises de curto 
prazo, que são importantes e necessárias, temos 
que voltar a pensar o país, a sociedade e a ordem 
global num momento tão crítico. Nunca se pre-
cisou tanto de economistas encantados. Celso 
Furtado, para dar um grande exemplo, conseguiu 
encantar. Este é o chamamento que faço. 

Jovens economistas, é possível construir 
um modelo diferente, e é possível que neste 
modelo tenhamos espaço, inclusive, para os eco-
nomistas que querem se dedicar à área finan-
ceira e industrial, mas que nunca se esqueçam 
de pensar um projeto de país e sociedade, por-
que os filhos de vocês dependem de um mundo 
melhor. 

Parece piegas, mas temos que resgatar o 
sonho dos grandes economistas do passado. 
Keynes, Schumpeter, Marx, Celso Furtado, Con-
ceição Tavares, eles nunca deixaram de repre-
sentar sonhos para mobilizar a economia a fim 
de que ela esteja a serviço das pessoas e de uma 
sociedade melhor. Não vamos conseguir avançar 
no mundo se o sonho não for resgatado. Encan-
tem-se e ajudem a encantar os outros. O encan-
tamento com a profissão, qualquer que seja ela, 
faz muita diferença na execução e no resultado.
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P O R  S I N V A L  J O S É  A L V E S

1. Introdução: inovação como vetor 
central do progresso

ARTIGO

Inovação econômica e 
desenvolvimento sustentável: 

Das teorias clássicas às novas fronteiras 
da produtividade na Era Circular

	 Ao longo da história econômica, a inova-
ção tem se revelado como o principal motor do 
progresso e da transformação estrutural das 
nações. Desde os fundamentos clássicos da 
economia até os modelos contemporâneos de 

crescimento endógeno, o avanço tecnológico e 
o acúmulo de conhecimento têm assumido um 
papel cada vez mais central na explicação dos 
ganhos de produtividade e da dinâmica da com-
petitividade global.
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Em um cenário global complexo, marcado 
por rápidas transições digitais, pela urgência das 
crises climáticas e ambientais e pela emergência 
de novos paradigmas de produção e consumo, a 
inovação transcende a mera dimensão técnica. 
Ela se torna, inequivocamente, um vetor de sus-
tentabilidade sistêmica e de inclusão social. O pre-
sente artigo busca examinar o papel da inovação 
econômica a partir de uma abordagem teórica e 
evolutiva, articulando autores clássicos e moder-
nos, com ênfase na economia circular e na formu-
lação de políticas de inovação mais adequadas e 
aplicáveis ao contexto brasileiro. O foco é enten-
der como a inovação, em sua forma mais ampla, 
define as novas fronteiras da produtividade. 

2. As raízes clássicas: produtividade 
e o nascimento da especialização

A fundação do pensamento sobre produtivi-
dade e crescimento remonta a Adam Smith. Em 
sua obra seminal, A Riqueza das Nações (1776), 
Smith identificou na divisão do trabalho a origem 
primordial dos ganhos de produtividade, ilustrada 
pelo famoso exemplo da fábrica de alfinetes. Ele 
estabeleceu o princípio de que o progresso téc-
nico, embora não explicitamente chamado de 
"inovação", deriva da especialização crescente 
e da busca por eficiência. A expansão dos mer-
cados é o catalisador que permite aprofundar 
essa divisão e, consequentemente, impulsionar 
a riqueza.

Economistas subsequentes, como David 
Ricardo e John Stuart Mill, avançaram ao 
demonstrar que o progresso técnico poderia 
contrabalançar os rendimentos decrescentes do 
capital e da terra, um temor recorrente na época. 
A inovação, ainda que percebida de forma implí-
cita, era vista como um elemento quase exógeno, 
mas necessário à manutenção do crescimento 
no longo prazo. Assim, os economistas clássicos 
inauguraram o entendimento de que a produtivi-
dade é a ponte essencial entre o avanço técnico 
e a riqueza das nações.

3. Keynes e o papel estratégico 
do estado empreendedor

No Século XX, o impacto de John Maynard 
Keynes foi decisivo para redefinir o papel do 
Estado na economia e, por extensão, na promo-
ção da inovação. Em A Teoria Geral do Emprego, 
do Juro e da Moeda (1936), Keynes argumentou 
que o investimento em infraestrutura, educa-
ção, ciência e tecnologia, financiado pelo setor 
público, não apenas estimulava a demanda agre-
gada em períodos de crise, mas também gerava 
novas capacidades produtivas.

As políticas keynesianas de fomento à pes-
quisa básica e à tecnologia tornaram-se instru-
mentos estratégicos, reconhecendo que o Estado 
pode atuar como um agente indutor e coordena-
dor, preenchendo lacunas de investimento que 

Em um cenário global complexo, 
marcado por rápidas transições 

digitais, pela urgência das crises 
climáticas e ambientais e pela 

emergência de novos paradigmas 
de produção e consumo, a inovação 

transcende a mera dimensão técnica." 
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o setor privado, devido à incerteza, não preen-
cheria. O investimento público em ciência e 
infraestrutura tecnológica, conforme as ideias 
keynesianas, cria o terreno fértil para a inovação  
privada subsequente.

4. Schumpeter e a Teoria da Destruição 
Criadora: o dinamismo capitalista

A contribuição de Joseph Schumpeter 
(1911, 1942) representou uma ruptura conceitual. 
Para ele, a inovação não é um processo gradual 
de melhoria, mas sim um ato empreendedor de 
"destruição criadora". Schumpeter argumentou 
que o sistema capitalista se renova permanente-
mente por meio de ondas radicais de inovação 
— que incluem a introdução de novos produtos, 
novos métodos de produção, novas fontes de 
matérias-primas, novas formas de organização 
ou a abertura de novos mercados.

A figura do empreendedor inovador é o 
agente central dessa transformação econômica, 
assumindo o risco de perturbar o equilíbrio 
existente. Esse dinamismo explica os ciclos 
de crescimento e crise do capitalismo, nos 
quais a inovação impulsiona a produtividade 
e a competitividade, mas, ao mesmo tempo, 
desestabiliza e destrói estruturas econômicas e 
industriais antigas.

A teoria schumpeteriana ganha nova e 
vibrante vida no Século XXI com o avanço das 
startups, dos ecossistemas de inovação e da eco-
nomia digital. Empresas de tecnologia, por exem-
plo, repetem, em escala e velocidade ampliadas, a 
lógica da destruição criadora, reconfigurando seto-
res inteiros, da mobilidade às finanças (Fintechs). 

5. A inovação na Teoria Econômica 
Contemporânea: crescimento endógeno

A partir da segunda metade do Século XX, 
as teorias de crescimento econômico passa-
ram a incorporar, de maneira explícita e formal, o 
fator tecnológico. Robert Solow (1957) demons-
trou que grande parte do crescimento de longo 
prazo não se explicava apenas por aumentos 
em capital e trabalho, mas por um "resíduo tec-
nológico" (a inovação) - que era, contudo, tratado  
como exógeno.

O grande salto teórico veio com a Teoria do 
Crescimento Endógeno, desenvolvida por eco-
nomistas como Paul Romer (Prêmio Nobel de 
2018). Romer e seus pares internalizaram o fator 
tecnológico, mostrando que o conhecimento e a 
inovação são bens públicos acumuláveis e que 
são o resultado de investimento contínuo e inten-
cional em P&D (Pesquisa e Desenvolvimento), 
capital humano e instituições. O crescimento de 
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longo prazo, portanto, não é limitado por recur-
sos finitos, mas pela capacidade da sociedade de 
gerar novo conhecimento.

Outros laureados recentes reforçaram a 
dimensão social e institucional da inovação. 
Esther Duflo, Abhijit Banerjee e Michael Kremer 
(2019) trouxeram a dimensão da inovação social 
e metodológica, aplicando métodos experimen-
tais (RCTs) para testar e aprimorar a eficácia de 
políticas públicas no combate à pobreza. Já Clau-
dia Goldin (2023) evidenciou o papel transforma-
dor da inovação (em especial a tecnológica e a 
institucional) na estrutura ocupacional, na educa-
ção feminina e, por fim, na igualdade de gênero e 
no crescimento inclusivo.

6. A nova fronteira: economia circular 
e inovação sustentável

A partir dos anos 2000, e com urgência 
crescente, o debate econômico incorporou a 
dimensão ecológica e de recursos da inovação. O 
modelo linear tradicional de "extrair, produzir, usar 
e descartar" (Take-Make-Dispose) atingiu seus 
limites ambientais e de eficiência de recursos.

Nesse contexto, emerge a Economia Circu-
lar (EC). Conforme a Ellen MacArthur Foundation 
(2013), a EC propõe um modelo regenerativo e 
restaurativo, no qual produtos e materiais perma-
necem em uso pelo maior tempo possível, redu-
zindo drasticamente o desperdício, a poluição e a 
necessidade de extração primária.

Essa abordagem exige e, ao mesmo tempo, 
impulsiona a inovação sustentável em três frentes: 

1. Inovação de Produto: Desenvolvimento de pro-
dutos duráveis, modulares e recicláveis.

2. Inovação de Processo: Tecnologias para rema-
nufatura, reciclagem de alta qualidade e uso de 
energias renováveis.

3. Inovação de Modelo de Negócio: Transição 
da venda de produtos para a venda de serviços 
(Product-as-a-Service), garantindo a responsabi-
lidade do produtor pelo ciclo de vida completo.

Países e empresas que adotam modelos 
circulares e sustentáveis tendem a apresentar 

maior produtividade de recursos, resiliência da 
cadeia de suprimentos e competitividade inter-
nacional em um mundo com restrições crescen-
tes. O desafio do Século XXI é, portanto, usar a 
inovação para descarbonizar a economia e desa-
coplar o crescimento econômico do consumo  
de recursos virgens.

7. Desafios e perspectivas para o Brasil: em 
busca de um salto inovativo

O Brasil, uma das maiores economias do 
mundo, figura em posições intermediárias no 
Índice Global de Inovação (WIPO, 2024), refle-
tindo uma dicotomia. Por um lado, há avanços 
notáveis em empreendedorismo, agronegócio de 
ponta (biotecnologia), energia renovável e tecno-
logia digital; por outro, persistem gargalos estru-
turais que limitam o salto inovativo.

Os principais desafios incluem:

• Baixo Investimento em P&D: O investimento 
total em pesquisa e desenvolvimento no Brasil 
(cerca de 1,2% do PIB) é significativamente infe-
rior à média da OCDE (2,7% do PIB), com baixa 
participação do setor privado.

• Fragilidade Institucional e Educacional: A des-
continuidade das políticas públicas e as deficiên-
cias no sistema educacional, especialmente no 
ensino técnico e superior de qualidade, limitam 
a formação do capital humano necessário para a 
economia do conhecimento.

• Burocracia e Risco: O alto custo e a burocracia 
para empreender e inovar desestimulam a "des-
truição criadora" schumpeteriana.

O fortalecimento e aprimoramento de polí-
ticas públicas de fomento à inovação são fun-
damentais. Instrumentos como a Lei do Bem 
(incentivos fiscais), a atuação da FINEP (financia-
dora de P&D) e o modelo de hubs de inovação 
da EMBRAPII (Empresa Brasileira de Pesquisa e 
Inovação Industrial) são cruciais para aproximar 
empresas, universidades e governo. Para o Brasil, 
a inovação precisa ser um pilar da transição ener-
gética e da bioeconomia, capitalizando sua vasta 
biodiversidade e seu potencial em energias limpas. 
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Sinval José Alves

8. Conclusões: inovação como sobrevivência sistêmica

Da divisão do trabalho de Adam Smith à destruição criadora de Schumpeter, do Estado empreen-
dedor de Keynes ao crescimento endógeno de Romer, a trajetória teórica da inovação reflete a evolu-
ção e a crescente complexidade do próprio sistema capitalista.

Hoje, a inovação transcende a mera questão de eficiência produtiva; ela é uma questão de 
sobrevivência sistêmica — econômica, ambiental e social. As economias que conseguem integrar, de 
forma sinérgica, inovação tecnológica radical, políticas públicas inteligentes (com foco na P&D e no 
capital humano) e a sustentabilidade ambiental (por meio da economia circular) tendem a liderar os 
novos e mais resilientes ciclos de prosperidade. Para o Brasil, essa integração representa a rota mais 
promissora para o crescimento inclusivo e a competitividade global no Século XXI.

https://online.flippingbook.com/view/1018077499/
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ARTIGO

P O R  M I C H E L L E  A R A C A T Y

Como a inovação econômica pode 
impulsionar o desenvolvimento 
da Amazônia?

Introdução

A inovação econômica constitui um pro-
cesso introdutório de novidades em produtos, 
serviços, métodos de produção e modelos de 
negócio, com o propósito de gerar eficiência, 
competitividade e crescimento econômico. 
Neste contexto, o crescimento econômico, por 
sua vez, possibilita a elevação do PIB, competiti-
vidade e agregação de valor econômico e social, 
provocando um amplo processo de transforma-
ção, adaptação econômica e resiliência.

No contexto amazônico, a inovação econô-
mica constitui o pilar para o crescimento econô-
mico sustentável e o desenvolvimento regional 
endógeno com foco na geração de emprego e 
renda a partir da bioeconomia e da reestruturação 
das cadeias produtivas de produtos da floresta.

A implementação da inovação econômica 
na Amazônia tem poder transformador, valori-
zando os produtos regionais e gerando inclusão 
social, ao mesmo tempo em que oferece alter-
nativas à exploração predatória e contribui para 
reduzir o desmatamento e mitigar os efeitos das 
mudanças climáticas. 

Por outro lado, a falta de inovação ou inves-
timento em modelo econômico que leve em con-
sideração a floresta em pé provocará prejuízos 
econômicos significativos e irreparáveis.

Primórdios da inovação

A construção conceitual sobre inovação 
não é recente e o pai da economia, Adam Smith 

(1723–1790), no Século XVIII, já discutia, em 
seus estudos, a relação entre a acumulação de 
capital e a tecnologia manufatureira, abordando 
conceitos próximos à mudança tecnológica, 
competição e divisão do trabalho. 

Contudo, foi no Século XX que o austríaco 
Joseph Schumpeter (1883–1950) consolidou, 
através de suas pesquisas, o conceito de ino-
vação, tendo como base a teoria do desen-
volvimento econômico (1911) e destacando 
relevantemente o papel das empresas e dos 
empreendedores com foco nos aspectos técni-
cos, mercadológicos e organizacionais. 

Ainda de acordo com Schumpeter, existem 
cinco tipos principais de inovação: a introdução de 
um novo bem; a introdução de um novo método; 
abertura de um novo mercado; conquista de uma 
nova fonte de matéria-prima e o aparecimento de 
uma nova estrutura organizacional.

Para tanto, a teoria schumpeteriana sus-
tenta a inovação como motor do progresso capi-
talista, onde constantemente novas tecnologias, 
produtos e empresas substituem os antigos 
(“destruição criativa”), causando o processo de 
transformação no mercado e na economia.

Schumpeter (1988), destaca que a inova-
ção ocorre através de uma espiral de atração 
mútua (clusters), onde um empreendedor de 
sucesso atrai outro empreendedor e, assim, os  
efeitos multiplicam-se.

Entre os pilares da teoria schumpe- 
teriana, destacamos: empreendedorismo, inova-
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ção como motor do desenvolvimento, destruição 
criadora, papel do crédito e do mercado finan-
ceiro e o desafio ao equilíbrio estático e os ciclos 
econômicos (Dutra, 2024).

Uma definição mais contemporânea tem 
como principal precursor o francês Francesco 
Ramella (2019), para o qual inovação corres-
ponde a uma mudança em um estado de coisa 
existente, a partir da introdução de algum ele-
mento novo. Logo, o ato de inovar implica numa 
relação diacrônica entre um estado de coisas 
anterior e um estado modificado por esse ele-
mento novo.

Ainda para o autor (2019), a inovação 
constitui um movimento que compreende uma 
sequência de atividades interconectadas que 
resultam num estado de novidade em relação a 
um período anterior, tendo como base cinco pon-
tos principais: inovação é processual; inovação é 
relacional; inovação difere de mudança; inovação 
difere de invenção; inovação não é necessaria-
mente positiva.

Ratificando a tese esposada por Schumpeter 
(1988), Peter Drucker traz à baila que “a inovação 
é função específica do espírito empreendedor. […] 
Ela é o meio pelo qual o empreendedor cria novos 
recursos produtores de riqueza ou investe recur-
sos existentes com maior potencial para a criação 
de riqueza” e ressalta que “a maior parte delas, 
em especial as bem-sucedidas, resulta de uma 
busca intencional e consciente de oportunidades 
de inovação, as quais são encontradas somente 
em poucas situações.” (Drucker, 1998, p. 49–50).  
      A Amazônia é uma região com economia 
estagnada devido à sua incapacidade interna 

de reverter as situações de abandono, pobreza 
e ausência de políticas governamentais e um 
modelo de desenvolvimento regional endógeno 
preservacionista. Tal realidade exige inovação 
econômica, tecnologia e investimento via parce-
rias com instituições de pesquisa, governo e ini-
ciativa privada para a correta agregação de valor 
aos produtos, bem como a coordenação de ati-
vidades ao longo da cadeia produtiva para que 
ocorra o processo de transformação. 

Inovação econômica no contexto amazônico: 
desafios e oportunidades

De acordo com Ramella (2019), no caso de 
inovação econômica, o conceito repousa sobre 
um novo estado de coisas, vinculado às relações 
econômicas substantivas. Isto é, a inovação eco-
nômica pode ser entendida como um processo 
institucionalizado de mudança, que introduz ele-
mentos de novidade econômica: nas necessi-
dades que satisfaçam, nos bens e serviços que 
produzam, ou nos modos de produção, distribui-
ção e de uso.

Para Polanyi (1980), diferentemente da con-
cepção formal de economia, que assume o mer-
cado abstrato como única forma de distribuição, 
a inovação econômica tem como base os siste-
mas econômicos concretos, processos históricos 
de interação entre as pessoas e seus ambientes 
na produção, distribuição e consumo de meios 
materiais para a satisfação de necessidades.

Ainda para o autor (1980), o processo de 
introduzir novidades em produtos, serviços, méto-
dos de produção e modelos de negócio, visando 

   A Amazônia é uma região com 
economia estagnada devido à sua 

incapacidade interna de reverter as 
situações de abandono, pobreza e 

ausência de políticas governamentais 
e um modelo de desenvolvimento 

regional endógeno preservacionista." 
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gerar eficiência, competitividade e crescimento eco-
nômico, é conhecido por inovação econômica. Para 
tanto, tal fenômeno pode ocorrer a partir de gran-
des revoluções (inovações radicais) até pequenas 
melhorias incrementais. Entre os principais tipos de 
inovação econômica, destacamos: inovação radical, 
inovação incremental e inovação de produto, pro-
cesso, organizacional e de marketing.

Portanto, a inovação econômica é o desenvol-
vimento e a aplicação de novas ideias, tecnologias, 
produtos, processos e modelos de negócios que 
melhoram os bens e serviços existentes ou os tor-
nam mais eficientes. Trata-se de uma força motriz 
para o crescimento econômico e o aumento da pro-
dutividade, implementação e comercialização para 
criar valor (1980).

Ademais, faz-se imprescindível o apoio do sis-
tema de conhecimento e inovação para a tomada de 
decisão territorial em áreas desmatadas, ampliação 
da inserção de bioativos amazônicos como insumos 
para produtos convencionais e bioprodutos da indús-
tria da bioeconomia, com foco nos setores agroquí-
mico, cosmético, alimentício e farmacêutico, impulso 
à bioeconomia, biotecnologia e valorização da bio-
diversidade, além da geração de emprego, renda e 
inclusão social (empreendedorismo regional).

Uma adequada articulação de políticas públi-
cas também é importante para superar gargalos não 
tecnológicos que restringem o acesso e a adoção de 
tecnologias em sistemas de produção agropecuária e 
florestal sustentáveis no bioma amazônico.

Entre os fatores impulsionadores da inovação 
econômica, destacamos: capital humano e educação; 
empreendedorismo; pesquisa e desenvolvimento 
(P&D); ambiente de negócios e políticas governamen-
tais; demanda de mercado e inovação.

Considerações finais

Acerca dos impactos e benefícios da inovação 
econômica na Amazônia, destacamos: aumento da 
produtividade, crescimento econômico, melhora na 
qualidade de vida, vantagem competitiva, emprego 
e renda. Apesar de promissor o cenário é de muitos 
desafios a serem superados. 

Entre os desafios, destacamos: agregar valor 
aos produtos da biodiversidade, fazer a transição de 
sistemas agrícolas e florestais de baixa produtividade 
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e rentabilidade e alto impacto ambiental para sis-
temas sustentáveis, ampliar a recuperação de 
pastagens degradadas e áreas agrícolas, bem 
como expandir a rastreabilidade, produtividade 
e lucratividade de sistemas de manejo florestal 
sustentáveis.

Ademais, faz-se essencial aumentar a 
escala, a qualidade, a regularidade e a logística 
da produção de matérias-primas da biodiversi-
dade amazônica para o desenvolvimento de pro-
dutos, processos e serviços sustentáveis para 
as indústrias agroalimentar, agroquímica, cos-
mética, farmacêutica, cirúrgica, pneumática e de 
energia renovável.

Assim, para o desenvolvimento na região, 
é imprescindível a união 
entre o conhecimento 
científico e os saberes 
das comunidades tra-
dicionais amazônicas 
(tecnologia social), com 
foco em projetos ino-
vadores e sustentáveis, 
envolvendo a estrutura-
ção de cadeias produ-
tivas, desenvolvimento 
de bioprodutos e bioa-
tivos, a partir da biodi-
versidade amazônica, 
agricultura e pecuária 
sustentáveis, manejo flo-
restal, turismo de base 

comunitária, mitigação e adaptação às mudan-
ças climáticas, geração de créditos de carbono e 
outros produtos e serviços ambientais.

Além das iniciativas bioeconômicas, ressal-
tamos o turismo sustentável, com agregação de 
valor a partir dos recursos naturais e respeito ao 
ecossistema e às comunidades tradicionais. 

Destacamos também as startups de ali-
mentos que investem na criação de produtos 
funcionais, veganos e sem aditivos, recorrendo 
a ingredientes amazônicos já conhecidos, tais 
como: castanha-do-brasil, cacau, açaí e frutas 
regionais, alcançando mercados regionais, nacio-
nais e internacionais.

Evidenciamos ainda a ampliação do número 
de Parques de Bioeconomia e Inovação com o 
objetivo de centralizar e acelerar o desenvolvi-
mento de novas tecnologias e negócios susten-
táveis no bioma amazônico.

Ademais, a tecnologia e a inovação têm 
contribuído para o monitoramento ambiental por 
meio de satélites, drones e sensores remotos, 
utilizados para monitorar e mapear a floresta em 
tempo real, possibilitando o combate ao desma-
tamento e queimadas e a ampliação da rede de 
saneamento e tratamento de esgoto a partir de 
estações adaptadas às peculiaridades regionais, 
como estações de fluxo horizontal contínuo apli-
cadas em igarapés.

Além disso, enfatizamos o uso de ecobar-
reiras para conter e recolher resíduos sólidos flu-
tuantes (lixo), em especial as garrafas PET dos 

A inovação
constitui um ciclo 

contínuo em prol de 
melhorias e novidades, 

proporcionando 
oportunidades e 

desenvolvimento 
econômico e social." 



2524 REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025

Referências Bibliográficas

DRUCKER, P. Inovação e espírito empreendedor: práticas e princípios. 5. ed. São Paulo: Editora Pioneira, 1998.

DUTRA, H. Teoria dos ciclos de inovação de Joseph Schumpeter in. Costa, Álvaro; Corrent, Nikolas. Desvendando 
a complexidade humana estudos interdisciplinares em ciências humanas. Cap. 8. Ponta Grossa – PR: Atena 
Editora, 2024. 

NETO, L. A economia da inovação. Cofecon, 2022. Disponível em: https://cofecon.org/a-economia-da-ino-
vacao/. Acesso em: 01 nov. 2025.

POLANYI, K. A Grande Transformação: as origens de nossa época. Rio de Janeiro: Campus, 1980.

RAMELLA, F. Sociologia da Inovação Econômica. Porto Alegre: UFRGS, 2019.

Schumpeter, Joseph Alois. A teoria do desenvolvimento econômico. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Cultural, 1988.

SILVA, M; AREND, S. Economia verde, cadeias produtivas e desenvolvimento regional na Amazônia. Anais 
do IV Simpósio Latino-americano de Estudos de Desenvolvimento Regional - IV SLAEDR e V SIDETEG. Ijuí-
RS. Disponível em: https://publicacoeseventos.unijui.edu.br/index.php/slaedr/issue/view/262. Acesso em: 
08 nov. 2025.

SILVA, M. A Amazônia do Futuro e o Futuro da Amazônia: A Economia Verde é a nossa Bala de Prata? Ponta 
Grossa-PR: Atena Editora, 2025.

Economista, pós-doutora em Desenvolvimento Regional, pes-
quisadora da UFAM, Dama Comendadora da CBC, diretora 
administrativa da SOBER, membro da ALACA e presidenta do  
Corecon-AM/RR.

Michele Lins Aracaty e Silva

igarapés e rios. Tal iniciativa foi apresentada pela 
prefeitura de Manaus na COP30 e vem ganhando 
espaço em outros estados amazônicos.

Enfatizamos também ações de logística 
sustentável, que incluem operações de entrega 
de encomendas em comunidades ribeirinhas 
com o uso de barcos elétricos mais eficientes, 
silenciosos e não poluentes.

Para tanto, o sucesso da inovação econô-
mica na região depende da superação de desa-
fios logísticos, infraestruturais, conflitos sociais, 
regularização fundiária, desenvolvimento preda-
tório histórico (que estimulou o desmatamento), 

escassez de capital humano qualificado, fortale-
cimento de políticas públicas e uso estratégico 
da tecnologia para a conservação e uso de dados 
para a tomada de decisão.

Por fim, a inovação constitui um ciclo con-
tínuo em prol de melhorias e novidades, pro-
porcionando oportunidades e desenvolvimento 
econômico e social. No contexto amazônico, já 
como inovação econômica, gera prosperidade 
a partir do uso inteligente e da conservação dos 
recursos naturais, substituindo a exploração pre-
datória, ao mesmo tempo em que mantém a flo-
resta em pé.
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Introdução

P O R  J O S U É  S I L V A

A Economia real está acabando? 
Inovação, financeirização e os 

desafios para o Brasil

A economia real está desaparecendo diante 
de nossos olhos — e não estamos nos dando 
conta disso. Das sete empresas mais valiosas 
dos Estados Unidos, nenhuma está diretamente 
ligada à produção de bens tangíveis. Todas ope-
ram em setores de tecnologia, dados e entreteni-
mento, onde o valor decorre da intangibilidade e 
da capacidade de capturar atenção e informação.

Essa transformação não é apenas um 
fenômeno tecnológico, mas sobretudo político 
e cultural. Ela revela os limites do modelo neo-
liberal, que promoveu a desregulamentação 
financeira, reduziu o papel do Estado e refor-
çou a lógica da valorização de curto prazo em 
detrimento do investimento produtivo e do  
desenvolvimento social.

Anteriormente à “revolução liberal”, a 
empresa precisava apresentar bons resultados 
anuais. Hoje, os balanços são divulgados trimes-
tralmente, acompanhados com alta expectativa 
pelo mercado. O balanço semestral tem quase o 
mesmo peso de um anual, e muitas vezes a valo-
rização rápida é movida não por fundamentos 
produtivos, mas pela pressão de investidores e 
pela necessidade de sinalizar competitividade.

Nesse cenário, a inovação econômica surge 
como o elo possível entre o capital financeiro e o 
produtivo. Ela pode restabelecer o vínculo entre 
tecnologia, produtividade e bem-estar, recons-
truindo o papel da economia real em um mundo 
cada vez mais intangível.

A financeirização e a hegemonia neoliberal

Como Marx já observava no Século XIX, o 
circuito clássico do capital (D – M – D’) pressu-

punha a transformação produtiva de uma mer-
cadoria, agregando valor por meio do trabalho. 
A financeirização contemporânea, entretanto, 
tende a encurtar esse processo, transformando-
-se em uma lógica de D – D’: dinheiro que busca 
gerar mais dinheiro sem passar pela produção. 
Essa dinâmica é a essência do capital fictício, e 
ajuda a explicar por que a valorização financeira 
pode se expandir mesmo em contextos de estag-
nação da economia real.

A partir dos anos 1990, as reformas neoli-
berais aprofundaram a abertura financeira, a libe-
ralização comercial e a retração do Estado como 
planejador do desenvolvimento. Esse processo 
gerou ganhos especulativos no curto prazo, mas 
comprometeu a base produtiva e enfraqueceu a 
soberania econômica.

A mundialização do capital transferiu o eixo 
de poder das fábricas para os mercados finan-
ceiros. Harvey (2011) acrescenta que a financei-
rização não foi uma anomalia, mas a resposta do 
capital à crise de lucratividade da economia real. 
Em outras palavras: diante da queda das taxas 
de lucro industriais, os capitais buscaram refúgio  
na especulação.

O problema é que esse modelo concentrou 
riqueza em poucos grupos e ampliou as desigual-
dades sociais, aprofundando a precarização do 
trabalho e corroendo a capacidade dos Estados 
de promover desenvolvimento.

O alerta da crise de 2008

A crise do subprime foi o momento em que 
essa lógica se tornou insustentável. Hipotecas 
foram transformadas em derivativos complexos 
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e empacotadas em cadeias intermináveis, até 
perderem qualquer conexão com a economia 
real. A busca por rentabilidade levou bancos a 
reduzir critérios de risco e famílias endividadas a 
assumir hipotecas impagáveis.

Krugman (2009) lembra que a crise não 
foi acidente, mas produto inevitável da hege-
monia neoliberal. Já Minsky (1982) havia pre-
visto a instabilidade de um sistema em que a 
própria expansão do crédito gera as condições  
para seu colapso.

A resposta à crise revelou a assimetria do 
modelo: trilhões foram injetados para salvar ban-
cos e mercados, enquanto trabalhadores perde-
ram casas, empregos e direitos. Esse é o retrato 
de uma economia em que o capital financeiro 
prevalece sobre a vida real das pessoas.

A ascensão da economia intangível e o desafio 
da inovação

Paralelamente, consolidou-se a transição 
para uma economia baseada em ativos intangí-
veis: dados, algoritmos, propriedade intelectual e 
redes digitais. Empresas como Apple, Amazon, 
Microsoft e Alphabet concentram valor não por 
sua capacidade produtiva, mas pelo controle de 
informação e atenção.

Essa transição representa talvez a mais evi-
dente materialização do circuito D–D’ analisado 
por Marx. Se no capitalismo clássico a valoriza-
ção do capital passava pela produção de mer-
cadorias físicas (D–M–D’), hoje o movimento se 
encurta: ativos intangíveis — dados, algoritmos, 

patentes e marcas — permitem que o dinheiro se 
multiplique sem a mediação produtiva tradicional.

As big techs são o caso mais emblemático 
dessa lógica. O valor de mercado da Apple, do 
Google ou da Meta supera em múltiplas vezes 
seus ativos tangíveis, pois está ancorado na 
expectativa de crescimento futuro e na capaci-
dade de controle monopolista de plataformas 
digitais. Uma vez criado, um software ou algo-
ritmo pode ser replicado a custo marginal quase 
nulo, garantindo uma rentabilidade descolada da 
economia real.

O contraste entre o Dow Jones e o Nas-
daq exemplifica esse fenômeno. Enquanto o pri-
meiro, com suas 30 empresas ligadas a setores 
industriais e de consumo, soma cerca de US$ 
12 trilhões em valor de mercado, o Nasdaq — 
dominado por empresas de tecnologia e ativos 
intangíveis — já ultrapassa os US$ 25 trilhões. Em 
outras palavras: o índice do intangível vale pouco 
mais que o dobro do índice da economia real.

Arrighi (1996) já havia descrito que, nos 
ciclos de acumulação capitalista, há sempre uma 
fase de financeirização que antecede o declínio. 
Hoje, vivemos uma etapa em que a “economia 
real” se torna subordinada à lógica dos intangí-
veis e do capital fictício.

Mas é precisamente neste ponto que a 
inovação ganha centralidade: a capacidade de 
transformar conhecimento e tecnologia em pro-
dutividade e competitividade será o diferencial 
entre economias que apenas consomem tecno-
logia e aquelas que a produzem.

A inovação econômica surge como 
o elo possível entre o capital 

financeiro e o produtivo."
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Impactos sociais, ambientais e tecnológicos

A hegemonia neoliberal aprofundou desigualdades 
sociais e regionais. O crescimento da economia intangí-
vel gerou empregos altamente qualificados em centros 
urbanos desenvolvidos, mas precarizou milhões de traba-
lhadores da economia tradicional. Harvey (2011) destaca 
que a financeirização criou uma “acumulação por des-
possessão”: o capital se valoriza expropriando direitos, 
terras e recursos públicos.

Além disso, o modelo neoliberal não incorporou a 
dimensão ambiental. A financeirização acelerou o extra-
tivismo, incentivou a exploração predatória de recursos 
naturais e agravou a crise climática.

A inovação, contudo, pode redefinir essa trajetória. 
A inovação verde e tecnológica oferece a possibilidade de 
alinhar produtividade e sustentabilidade, transformando 
a transição ecológica em vetor de crescimento.

O futuro do desenvolvimento não pode ignorar que 
a sustentabilidade ambiental é, hoje, a base da competiti-
vidade econômica.

O caso brasileiro: desindustrialização e inovação 
como caminho

O Brasil vive um caso emblemático de vulnerabili-
dade diante dessa nova economia. Desde os anos 1990, 
adotamos políticas neoliberais que abriram mercados e 
fragilizaram a indústria nacional.

Segundo o FMI (2023), a participação da indústria 
de transformação no PIB brasileiro recuou para menos de 
12%, nível comparável ao de países de baixa renda. Cano 
(2012) alerta que o país experimenta uma desindustriali-
zação precoce, isto é, perdeu densidade produtiva antes 
de consolidar um ciclo completo de industrialização.

Enquanto isso, permanecemos dependentes da 
exportação de commodities agrícolas e minerais, o que 
nos torna reféns das oscilações internacionais e nos dis-
tancia da fronteira tecnológica.

Para reverter esse quadro, a inovação precisa ser 
tratada como política de Estado, e não como variável de 
mercado. Reindustrializar o Brasil significa inovar em pro-
cessos, produtos e modelos institucionais, conectando 
universidades, centros de pesquisa e empresas.

o modelo 
neoliberal não 

incorporou 
a dimensão 
ambiental.
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O papel do Estado e os caminhos possíveis

Se a financeirização e a lógica neoliberal 
aprofundaram desigualdades e fragilizaram a eco-
nomia real, a saída passa necessariamente pela 
reconstrução do papel do Estado. Não se trata de 
voltar a modelos ultrapassados, mas de repen-
sar o desenvolvimento em bases sustentáveis,  
inclusivas e soberanas.

Eixos fundamentais:

1. Educação pública e qualificação tecnológica: 
investir em ciência, pesquisa e universidades 
públicas, preparando trabalhadores para os seto-
res digitais e industriais avançados.

2. Política industrial inovadora: estimular inova-
ção, reindustrialização verde e integração em 
cadeias globais de valor em setores estratégicos.

3. Sustentabilidade socioambiental: aproveitar a 
matriz energética limpa e a biodiversidade brasi-
leiras para liderar a transição ecológica. A COP30 
foi uma oportunidade ímpar para o Brasil mostrar 
que possui capital humano e tecnológico capaz 
de responder às novas demandas econômicas e 
ambientais do Século XXI.

4. Redução das desigualdades: fortalecer políti-
cas redistributivas, programas sociais e instru-
mentos de proteção ao trabalho.

Exemplos internacionais mostram que não 
há desenvolvimento sem inovação apoiada pelo 
Estado. A Coreia do Sul, a China e até mesmo os 
EUA, com seus programas de subsídios e pro-
teção tecnológica, demonstram que o planeja-
mento estatal é decisivo.

Conclusão

A economia real pode não estar “acabando”, 
mas está sendo subordinada a uma lógica de 
financeirização e intangibilização que concentra 
riqueza e aprofunda desigualdades. Essa trans-
formação, contudo, não é inevitável: é produto de 
escolhas políticas moldadas pelo neoliberalismo.

O Brasil precisa seguir sua própria cartilha 
de desenvolvimento — baseada em inovação, rein-
dustrialização verde e políticas sociais robustas. 
      Somente assim poderemos transformar o 
potencial dos intangíveis em produtividade, com-
petitividade e soberania, reconstruindo o elo entre 
finanças, produção e bem-estar.

Exemplos internacionais mostram 
que não há desenvolvimento sem 

inovação apoiada pelo Estado."



3130 REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025

https://cofecon.org.br/


3332 REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025

P O R  T A N I A  C R I S T I N A  T E I X E I R A

A inovação desempenha um papel central 
nas teorias contemporâneas do desenvolvimento 
econômico. Desde Schumpeter (1942), que 
situou o empreendedor inovador como agente de 
“destruição criativa”, passando pelos modelos de 
crescimento endógeno (ROMER, 1990; AGHION; 
HOWITT, 1992), consolidou-se o entendimento 
de que o conhecimento e o avanço tecnológico 
constituem fatores decisivos para o dinamismo 
econômico. É notoriamente reconhecido que 
educação, ciência e tecnologia são as bases, os 

ARTIGO

Inovação como estratégia 
para um projeto de país

fundamentos, os meios e os instrumentos que 
alimentam, condicionam e determinam os pro-
cessos inovativos (DINIZ, 2021).

No Brasil, a discussão sobre inovação 
ocorre em um cenário de heterogeneidade estru-
tural e de persistentes desigualdades regionais 
e sociais. Apesar de possuir uma das bases 
científicas mais robustas do Sul Global, o país 
enfrenta limitações. Rapini (2013) mostra que 
o financiamento à inovação no Brasil é um gar-
galo, tendo em vista que os programas públi-
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cos se concentram no financiamento às etapas 
de menor risco e a maioria dos gastos em P&D 
(pesquisa e desenvolvimento) é financiada com  
recursos próprios. 

1. Inovação como determinante 
do crescimento econômico

A relação entre inovação e crescimento 
econômico foi evidenciada por vários economis-
tas ao longo do Século XX, mas ganhou maior 
destaque a partir das teorias do crescimento 
endógeno, que trouxeram uma nova forma de 
interpretar a relação entre tecnologia e desenvol-
vimento. A ideia central é que o crescimento sus-
tentável não depende apenas da acumulação de 
capital físico, mas da capacidade de gerar conhe-
cimento e transformá-lo em valor.

Romero e Silveira (2019) argumentam que 
a produtividade do trabalho cresce em função de 
dois fatores: i) da transferência de trabalhadores 
para setores mais produtivos; e/ou ii) da adoção 
de técnicas produtivas mais avançadas: incorpo-
ração de capital ou inovações de produto ou pro-
cesso. Aghion e Howitt (1992) – ganhadores do 

Prêmio Nobel de Economia de 2025 – destacam 
a dinâmica de inovação como força que eleva 
a produtividade total dos fatores, promovendo 
avanços contínuos.

Países com maior intensidade tecnoló-
gica tendem a apresentar taxas de crescimento 
mais sustentáveis (OCDE, 2023). Esse fenômeno 
ocorre porque a inovação amplia a fronteira de 
possibilidades produtivas e aumenta a com-
plexidade econômica, diversificando e criando 
setores de maior valor agregado. Alencar, Frei-
tas, Romero e Britto (2018) argumentam que o 
advento do desenvolvimento só é possível devido 
ao comportamento inovador dos indivíduos – o 
que, por sua vez, gera progresso técnico. 

No Brasil, ainda caminhamos menos do 
que deveríamos nessa direção. Nosso investi-
mento em P&D está abaixo da média dos países 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) e a estrutura produtiva 
continua fortemente concentrada em ativida-
des intensivas em recursos naturais. Isso não 
significa que não haja avanços – ao contrário, 
existem ilhas de excelência científica, polos tec-
nológicos, ecossistemas de startups e setores 
industriais com grande capacidade de inovação. 
Mas faltam escala e articulação para que essas 
estratégias irradiem pelo conjunto da economia 
– uma falha de mercado conhecida como falha 
de coordenação.

Ainda conforme Alencar, Freitas, Romero e 
Britto (2018), as falhas de coordenação ocorrem 
devido ao fato de que os mercados da periferia 
são incompletos, o que implica que o retorno de 
um investimento depende de que outro investi-
mento seja realizado. Para que uma nova indús-
tria se estabeleça em determinada economia, 
é preciso que haja capital humano específico, 
infraestrutura, regulamentações, entre outros 
fatores. Numa economia periférica, novos bens 
não podem ser produzidos porque estas capaci-
dades não existem. Adicionalmente, não há sen-
tido na acumulação de certas capacidades se 
não houver demanda para elas.

2. Produtividade e difusão tecnológica
                                               
Em última instância, ela é o que permite 

produzir mais com os mesmos recursos - e isso 
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O crescimento sustentável 
não depende apenas da 

acumulação de capital físico,
 mas da capacidade de 
gerar conhecimento e 

transformá-lo em valor.”

se traduz em aumento de renda, salários mais 
altos, competitividade internacional e capacidade 
de investimento. Países estagnados em produti-
vidade tendem a se afastar das fronteiras tecno-
lógicas e ver crescer seus desequilíbrios sociais.

A produtividade tem sido um dos principais 
desafios brasileiros. Uma série de fatores inter-
ferem nesta realidade: baixa difusão tecnológica, 
barreiras regulatórias, fragmentação produtiva, 
infraestrutura insuficiente, custos logísticos ele-
vados e desigualdade educacional, entre outros. 
Celso Furtado (1961) já assinalava que, no Brasil 
e em outros países periféricos, setores integra-
dos ao capitalismo internacional conviviam com 
um vasto setor de baixa produtividade, tecnolo-
gicamente atrasado. Esta heterogeneidade estru-
tural impede que o dinamismo do setor moderno 
se difunda para o conjunto da economia.

O trabalho de Rapini (2013) mostra que as 
empresas industriais brasileiras inovadoras cor-
respondem a pouco mais de um terço das empre-
sas industriais, sendo a maioria de pequeno 
porte. Além disso, os esforços de inovação se 
caracterizam como de atualização e moderni-
zação, que envolvem baixa incerteza – o que, 
em grande parte, se explica pela disponibilidade 
limitada de recursos. Nas atividades de P&D das 
empresas brasileiras, Albuquerque (1996) iden-
tifica um padrão bastante inferior ao prevalente 

em economias com um sistema nacional de ino-
vação maduro.

De acordo com De Negri e Cavalcante 
(2014), a estagnação da produtividade no país 
decorre não apenas de limitados investimentos 
em P&D, mas também de falhas na difusão tec-
nológica entre empresas. Na mesma linha, Rapini 
(2013) mostra que a baixa densidade tecnológica 
de grande parte do parque produtivo nacional 
está associada à insuficiente difusão de inova-
ções entre empresas de médio e pequeno porte. 
O financiamento é um obstáculo relevante para 
a inovação no Brasil, mas as barreiras inerentes 
ao ambiente econômico e institucional também  
são importantes.

A difusão tecnológica encontra barreiras 
estruturais, tais como custos elevados, baixa 
qualificação da força de trabalho, carência de 
infraestrutura e limitada coordenação institucio-
nal. Diniz, Crocco, Santos e Cavalcante (2009) 
destacam que a inovação só floresce quando 
existem ecossistemas enraizados territorial-
mente, capazes de articular empresas, universi-
dades, governos locais e instrumentos de crédito 
adequados, com presença de capital humano; 
interações entre firmas, escolas e universida-
des; redes formais e informais entre vendedo-
res e compradores; excedentes inovativos; entre 
outras características. A proximidade torna-se 
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chave, não só pelos aspectos geográficos, mas, 
sobretudo, pelos institucionais.

No Brasil, cuja estrutura exportadora per-
manece concentrada em commodities, a agenda 
de inovação é essencial para ampliar o con-
teúdo tecnológico das exportações e ascender 
nas cadeias produtivas globais. Diniz, Santos e 
Crocco (2006) destacam que a ausência de coor-
denação entre políticas industriais, tecnológicas 
e regionais tende a limitar o alcance dos proces-
sos inovativos e a reproduzir padrões de especia-
lização pouco dinâmicos. Assim, o Brasil tem o 
desafio de transformar o conhecimento em vetor 
de dinamização econômica e redução das assi-
metrias regionais, reconhecendo o papel estraté-
gico do Estado na indução e coordenação destes 
processos.

3. Políticas públicas, diversidade e inovação

A literatura sobre sistemas nacionais de 
inovação destaca a importância da ação coor-
denada entre Estado, empresas, universidades e 
instituições financeiras (LUNDVALL, 1992; FREE-
MAN, 1987). Países que obtiveram sucesso na 

construção de trajetórias inovadoras combina-
ram políticas industriais e científicas com instru-
mentos de financiamento de longo prazo.

No contexto brasileiro, a análise do pro-
cesso inovativo foi aprofundada pela contribuição 
de Albuquerque (1996), que estudou os sistemas 
de inovação em países em desenvolvimento. O 
autor evidencia como a estrutura produtiva e a 
trajetória histórica condicionam a capacidade 
de gerar conhecimento e destaca que a inova-
ção depende de articulações institucionais com-
plexas (entre sistema financeiro, base científica, 
empresas e políticas públicas) e que países peri-
féricos enfrentem, simultaneamente, o desafio 
de construir capacidades tecnológicas e superar 
limitações estruturais. Essa leitura reforça que o 
avanço brasileiro em inovação exige um esforço 
coordenado de longo prazo, que combine inves-
timento, regulação, financiamento e fortaleci-
mento institucional.

A inovação não prospera em ambientes 
instáveis: além da continuidade institucional, 
ela requer planejamento estatal e estímulos 
econômicos adequados (por exemplo, políticas 
econômicas de compras públicas que priori-
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zem soluções inovadoras e sustentáveis, apro-
ximando Estado e mercado na construção de 
tecnologias de interesse coletivo). Em novembro 
deste ano participei do XIV Fórum Acadêmico de 
Alto Nível China-América Latina, promovido pela 
Academia Chinesa de Ciências Sociais, e defendi, 
na mesa de encerramento do evento, que a ino-
vação floresce onde há intercâmbio de ideias 
e disposição para aprender um com o outro 
e apontei que temos muito a oferecer mutua-
mente em campos como tecnologias verdes e  
políticas industriais.

A pluralidade de perspectivas (sejam elas de 
gênero, raça, origem geográfica ou formação pro-
fissional) amplia a capacidade de resolver proble-
mas complexos e gera produtos mais aderentes 
às necessidades sociais. Por isso, ao defender 
a inovação econômica, defendemos também a 
democratização dos espaços de produção de 
conhecimento: a presença de mulheres, pessoas 
negras, povos indígenas e grupos historicamente 
sub-representados é fundamental para que, além 
de contribuir para a competitividade, a inovação 
também construa justiça social. Essa é uma 
dimensão frequentemente negligenciada, mas 
central para qualquer estratégia de desenvolvi-
mento sustentável.

4. Considerações finais

A inovação econômica, entendida em seu 
sentido amplo, constitui uma das mais importan-
tes alavancas para o desenvolvimento brasileiro. 
O desafio que se impõe ao Brasil é transformar 
a inovação em política de Estado, articulando 
ciência, tecnologia, educação, financiamento e 
inclusão social. Isso exige visão estratégica e 
coordenação institucional. 

Após anos de instabilidade econômica, 
nosso país retomou uma agenda de reindustria-
lização e transição ecológica, e a inovação deve 
ocupar o centro dessa agenda. Nesse sentido, ela 
não é apenas uma ferramenta técnica ou um fim 
em si mesmo, mas um projeto de país que, final-
mente, consiga unir seu potencial e sua vocação 
de liderança. Para alcançar este objetivo, são fun-
damentais o investimento, a cooperação, a diver-
sidade e o compromisso com o longo prazo.

O Sistema Cofecon/Corecons se dispõe a 
contribuir ativamente com esse debate, defen-
dendo um modelo de desenvolvimento que cons-
trua um ambiente propício à inovação e respeite 
os limites da sustentabilidade, com inclusão e 
visão de longo prazo.

O avanço brasileiro em 
inovação exige um esforço 
coordenado de longo prazo, 
que combine investimento, 
regulação, financiamento e 
fortalecimento institucional.”
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P O R  C O O R D E N A Ç Ã O  D E  C O M U N I C A Ç Ã O

MATÉRIA

Vitória dos economistas
Atuação decisiva de deputados economistas 
garante a aprovação do PL 3.178/2024 na 
Comissão de Trabalho da Câmara e fortalece a 
modernização da profissão

Já se aproximava das 13 horas do dia 
3 de dezembro de 2025 quando o deputado 
Leonardo Monteiro (PT/MG), primeiro vice-
-presidente da Comissão de Trabalho da 
Câmara dos Deputados, anunciou o item 9 
da pauta – o Projeto de Lei 3.178/2024, que 
altera a legislação referente à profissão de 
economista no Brasil. Uma delegação de 
economistas do Cofecon e do Corecon-DF, 
liderada pelos membros do Grupo de Tra-
balho Atualização da Legislação Profissio-
nal do Economista Paulo Dantas da Costa 
(coordenador) e Valquíria Aparecida Assis, 
acompanhava com muita expectativa a 
sessão, que acontecia no Plenário 12.

Ao ser chamado para apresentar 
seu relatório, o deputado André Figuei-
redo (PDT/CE) frisou que este trabalho era 
fruto de um amplo processo de discussão, 
não apenas com economistas, mas com 
outras categorias. “Construímos um novo 
e ponderado substitutivo que entendemos 
ser o mais adequado para tratar das ativi-
dades privativas do economista”, pontuou. 
“Antes de expor o voto, quero ressaltar o 
importante trabalho de todos os que fazem 
o Conselho Federal de Economia e do seu 
corpo técnico, que muito nos auxiliou. Tam-

bém agradeço a todos os parlamentares 
por chegarmos a uma votação consensual 
para que seja efetivamente valorizada a pro-
fissão de economista, na qual eu me incluo 
com muito orgulho, graduado que sou pela 
Universidade Federal do Ceará em 1987”.

Figueiredo foi bastante objetivo ao ler 
o seu parecer e o projeto foi colocado em 
votação de forma simbólica, tendo sido 
aprovado por unanimidade. Estava configu-
rada ali a primeira vitória na mais recente 
tentativa de atualizar a legislação profissio-
nal dos economistas. 

A presidenta do Cofecon, Tania Cris-
tina Teixeira, enviou uma mensagem aos 
economistas, na qual manifestou que esta 
tem sido uma prioridade da atual gestão do 
Cofecon. “A aprovação de forma unânime 
na Comissão de Trabalho reconhece o papel 
estratégico que nossa profissão tem para o 
desenvolvimento do país e vem coroar um 
processo de diálogo técnico e político, cons-
truído junto a outros Conselhos e também 
aos parlamentares. Este é o caminho que 
seguiremos até garantir que ele venha a 
ser transformado em lei”, expressou Tania. 
“Agradecemos a todos os economistas 
que se mobilizaram em prol da construção 



3938 REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025



4140 REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025

e da aprovação deste projeto; aos integrantes 
do Grupo de Trabalho Atualização da Legisla-
ção Profissional do Economista; aos deputados 
Reginaldo Lopes e Mauro Benevides, autores do 
projeto; ao deputado André Figueiredo, relator na 
Comissão de Trabalho; ao deputado Luiz Carlos 
Hauly, responsável pela continuidade do projeto 
na Comissão de Finanças e Tributação; e aos 
demais parlamentares que contribuíram com a 
aprovação do texto”.

Nos dias anteriores, economistas do Sis-
tema Cofecon/Corecons haviam visitado vários 
gabinetes. O deputado Leonardo Monteiro falou 
a respeito: “Ontem recebi vários economistas, 
homens e mulheres, buscando que colocásse-
mos o projeto na ordem do dia”, comentou o pri-
meiro vice-presidente da Comissão de Trabalho. 
Antes do início da sessão, o presidente da Comis-
são, deputado Leo Prates (PDT/BA), também 
manifestou seu apoio à matéria. “Nós estamos 
atentos a este projeto, o deputado André Figuei-
redo conversou comigo. Estamos juntos por essa 
atualização e pela melhoria na vida dos trabalhos 
dos economistas”, expressou o parlamentar.

Além das visitas a parlamentares, a mobi-
lização contou com o apoio de um integrante da 
Comissão de Trabalho: o deputado Luiz Gastão 
(PSD/CE). “O Projeto de Lei 3.178/2024 propõe 
atualizar e fortalecer a profissão de economista. 
Entre as principais novidades: definição clara de 
quem pode ser chamado de economista; lista 
detalhada de atividades privativas (consultoria, 
perícias, avaliação de empresas, planejamento 
econômico, estudos de impacto etc.); regras de 
registro e fiscalização mais fortes pelos Core-
cons e Cofecon; uso do CPF como identificador 
oficial da profissão; e possibilidade de cassação 
de registro por violação ética”, enviou Gastão a 
outros deputados. “Estamos juntos na luta pela 
aprovação dessa proposta!”, finalizou. 

Não demoraram a chegar as mensagens 
de parlamentares comemorando a aprovação. 
Figueiredo mencionou que “esta conquista, 
para os economistas, é o reconhecimento da 
importância de uma categoria que, ao longo de 
décadas, vem sendo imprescindível para que 
possamos ter instrumentos, tanto macroeco-
nômicos quanto microeconômicos, de auxílio à 
população brasileira para que possamos superar 

graves crises, como foi na época da inflação de 
mais de dois dígitos ao mês”. Luiz Carlos Hauly 
(PODE/PR), por sua vez, informou que solicitaria 
a relatoria na Comissão de Finanças e Tributa-
ção. “O Brasil demanda diagnósticos sólidos, pla-
nejamento moderno, políticas bem desenhadas e 
líderes técnicos capazes de interpretar a econo-
mia real. Nenhuma profissão está tão no centro 
deste desafio quanto a dos economistas. Conto 
com o apoio e mobilização de todo o Brasil para 
consolidarmos esta vitória histórica”.

Reginaldo Lopes (PT/MG), um dos auto-
res do projeto, também se manifestou. “Demos 
um passo histórico. A Comissão de Trabalho da 
Câmara aprovou o PL 3.178/2024, que atualiza, 
depois de mais de 70 anos, a lei que regulamenta 
a profissão de economista no Brasil. Na prática, 
essa atualização reconhece o papel central do 
economista no desenvolvimento do país. É mais 
segurança jurídica, mais respeito e mais visibili-
dade para o trabalho que sustenta políticas públi-
cas, decisões de investimento e estratégias de 
crescimento com justiça social”, escreveu o depu-
tado. Leonardo Monteiro, por sua vez, mencionou 
que “a mobilização e a visita aos gabinetes fazem 
toda a diferença nos trâmites dos projetos de lei” 
e que “a atualização da Lei 1.411/1951 repre-
senta uma conquista estrutural para os econo-
mistas, porque reconhece formalmente o campo 
profissional que a categoria consolidou ao longo 
de mais de 70 anos”.

O projeto foi encaminhado no dia 4 de 
dezembro à Comissão de Finanças e Tributação, 
onde tem como relator o deputado federal Luiz 
Carlos Hauly. O passo seguinte é a Comissão de 
Constituição e Justiça. Uma vez aprovado, o pro-
jeto deverá ir ao Senado.

Importância da delimitação

Mas por que é tão importante a delimitação 
dos campos de atuação profissional do econo-
mista? Paulo Dantas da Costa, coordenador do 
Grupo de Trabalho Atualização da Legislação 
Profissional do Economista, conta uma história 
ilustrativa a respeito e menciona que, sem a espe-
cificação em lei do campo de atuação, outros 
profissionais elaboram projetos que seriam pró-
prios dos economistas. “Quando fui presidente 
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do Corecon-BA este detalhe me chamou a aten-
ção e fui conversar com o superintendente do 
Banco do Nordeste do Brasil sobre a invasão de 
competências. Expliquei que outros profissionais 
estavam fazendo projetos de viabilidade econô-
mica e apresentei todas as justificativas”, conta 
Dantas. “Ele foi claro e me disse: ‘eu também sou 
economista, mas não posso lhe atender porque 
não tenho uma lei que me assista’. A fala daquele 
homem me marcou profundamente”.

Em abril daquele ano, Valquíria Assis (tam-
bém integrante do Grupo de Trabalho) teve uma 
reunião com o deputado Reginaldo Lopes, na 
qual falou sobre a necessidade dos economis-
tas de uma legislação adequada ao mercado 
de trabalho contemporâneo. Lopes manifestou 
apoio e, no mesmo mês, recebeu em seu gabi-
nete uma visita de Dantas e Valquíria. “Quando 
deputadas e deputados enxergam mulheres 
liderando, negociando e explicando o conteúdo 
técnico do projeto, isso quebra estereótipos e 
reforça a ideia de que a economia é uma profis-
são plural, conectada com a realidade do país”,  
comenta a economista.

Na época, o deputado tinha uma atuação 
de destaque na coordenação do grupo de tra-
balho responsável por analisar o Projeto de Lei 
Complementar que regulamentava a reforma tri-
butária. Em junho daquele ano, participou de um 
debate sobre o assunto na sede do Cofecon. No 
dia 13 de agosto, em Belo Horizonte, recebeu do 
Corecon-MG o prêmio Personalidade Econômica 
do Ano, em reconhecimento à sua atuação como 
relator da reforma tributária. No dia seguinte, 
o Projeto de Lei 3.178/2024 foi apresentado 
na Câmara, assinado por ele e pelo deputado  
Mauro Benevides. 

O trâmite definido na Câmara passa pelas 
comissões de Trabalho, de Finanças e Tributação 
e de Constituição e Justiça. Na primeira, o rela-
tor designado foi o deputado André Figueiredo. 
Ainda no ano passado, o projeto entrou na pauta 
da comissão. A deputada Flávia Moraes (PDT/
GO), por sua vez, havia apresentado o relatório 
do PL 2.468/2021, originalmente relacionado à 
inviolabilidade dos escritórios dos contadores, 
para alterar atividades privativas da profissão. Os 
dois projetos foram retirados de pauta e ambos 

A aprovação de forma unânime na 
Comissão de Trabalho reconhece o papel 

estratégico que nossa profissão tem para 
o desenvolvimento do País e vem coroar 

um processo de diálogo técnico e político, 
construído junto a outros conselhos e 

também aos parlamentares. Este é o 
caminho que seguiremos até garantir que 

ele venha a ser transformado em lei.” 

Tania Cristina Teixeira
Presidenta do Cofecon
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os relatores convidaram os economistas e con-
tadores para chegar a uma posição de consenso. 
“A construção do substitutivo foi guiada pelo espí-
rito de colaboração e pelo princípio da segurança 
jurídica para todos os profissionais envolvidos”, 
expressou o deputado André Figueiredo.

No substitutivo apresentado pelo relator, as 
principais alterações em relação ao projeto ori-
ginal apresentado por Reginaldo Lopes e Mauro 
Benevides são a exclusão da lista de atividades 
facultadas ao economista, optando por diretrizes 
gerais para evitar a invasão de campos alheios; 
a supressão do conceito de atividades típicas 
de Estado em razão de controvérsias jurídicas; a 
definição da Anotação de Responsabilidade Téc-
nica como facultativa; a remoção da exigência de 
adimplência para o exercício profissional; e a ado-
ção do Cadastro de Pessoa Física (CPF) como 
identificador, mas mantendo a numeração tradi-
cional. Em artigo publicado na página do Cofe-
con na internet, o Grupo de Trabalho Atualização 
da Legislação Profissional do Economista avalia 
que “o parecer equilibra proteção à profissão com  
viabilidade política”.

No tocante à supressão do conceito de ati-
vidades típicas de Estado, Figueiredo argumenta 
que havia o risco de confundi-las com o conjunto 
de atividades privativas da profissão. “Atividades 

típicas de Estado, no sentido estrito, dizem res-
peito ao exercício do poder de polícia, fiscalização 
e regulação com força coercitiva. Já as ativida-
des privativas do economista são de natureza 
técnica e analítica, fundamentais para formula-
ção de políticas públicas, mas não configuram 
monopólio estatal”, argumentou o parlamentar. 
“Para evitar ambiguidades interpretativas e possí-
veis questionamentos constitucionais, optamos 
por suprimir essa referência. O texto final man-
tém a essência da modernização, assegurando 
a atuação do economista em áreas essenciais, 
sem criar insegurança jurídica quanto à natureza 
das atribuições”.

Os próximos passos serão dados na 
Comissão de Finanças e Tributação. “Estou con-
versando com o deputado Luiz Carlos Hauly e 
ele está trabalhando de forma coordenada com 
outros parlamentares para que haja avanço na 
tramitação do projeto”, expressou o conselheiro 
federal Paulo Polli. “Vamos entrar em 2026 com 
a perspectiva da regulação de toda a nossa atua-
ção. Isso se deve a um esforço, durante muitos 
anos, de diversas lideranças da categoria dos 
economistas, bem como do envolvimento de 
lideranças políticas”, completa o economista 
Lauro Chaves Neto, integrante do GT Atualização 
da Legislação Profissional do Economista.



4342 REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025

Entrevista: André Figueiredo, Relator 
do PL 3.178/2024 na Comissão de Trabalho

Como se deu o processo de diálogo com outros
 Conselhos profissionais?

Desde o início, em reuniões na liderança da Maioria, buscamos 
um diálogo franco e cooperativo. O objetivo sempre foi atualizar uma 
legislação defasada para refletir a complexidade do mundo contem-
porâneo. Conversamos com diversos Conselhos cujas atividades 
tangenciam temas econômicos, ouvimos  preocupações  legítimas  e    
trabalhamos para construir um texto equilibrado . Em muitos casos, 
encontramos convergências importantes, sobretudo no entendi- 
mento de que delimitar responsabilidades evita sobreposições e 
conflitos. A construção do substitutivo foi guiada pelo espírito de 
colaboração e pelo princípio da segurança jurídica para todos os profis-
sionais envolvidos.

Desde o início, em reuniões na liderança 
da Maioria, buscamos um diálogo franco e 
cooperativo. O objetivo sempre foi atualizar 
uma legislação defasada para refletir a 
complexidade do mundo contemporâneo."

André Figueiredo
Deputado Federal

O senhor mencionou que o Brasil passa por mudanças tecnológicas e produtivas que exigem pro-
fissionais cada vez mais qualificados. De que forma o PL moderniza a atuação do economista 
frente a temas contemporâneos?

A economia digital, a inteligência artificial, os novos modelos de negócio baseados em dados 
e a transição ecológica ampliaram profundamente o campo de atuação do economista. O PL reco-
nhece expressamente essas novas dimensões: economia comportamental, regulação de mercados 
digitais, modelagem estatística avançada, análise de riscos, mensuração de impactos socioambien-
tais e estudos sobre competitividade em cadeias globais de valor. Ao incorporar essas áreas emer-
gentes, o PL não apenas moderniza a profissão, mas estimula a formação continuada, garantindo 
que o Brasil tenha especialistas preparados para enfrentar desafios como produtividade, inovação, 
desigualdade e sustentabilidade.
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O substitutivo aprovado suprimiu a referência às atividades típicas de Estado. Quais são as contro-
vérsias existentes neste sentido?

A principal controvérsia reside no risco de confundir o conceito jurídico de "atividades típicas de 
Estado" com o conjunto de atividades técnicas privativas da profissão. Atividades típicas de Estado, 
no sentido estrito, dizem respeito ao exercício do poder de polícia, fiscalização e regulação com força 
coercitiva. Já as atividades privativas do economista são de natureza técnica e analítica, fundamen-
tais para formulação de políticas públicas, mas não configuram monopólio estatal. Para evitar ambi-
guidades interpretativas e possíveis questionamentos constitucionais, optamos por suprimir essa 
referência. O texto final mantém a essência da modernização, assegurando a atuação do economista 
em áreas essenciais, sem criar insegurança jurídica quanto à natureza das atribuições.

Durante a votação, o senhor mencionou que tem orgulho de ser economista formado pela UFC. 
Como sua formação influenciou sua visão sobre política econômica e atuação no Parlamento?

A UFC me deu uma formação sólida, multidisciplinar e profundamente conectada com os desa-
fios regionais e nacionais. Sempre entendi a economia não apenas como ciência técnica, mas como 
instrumento de justiça social e desenvolvimento. Essa visão molda minha atuação legislativa. Busco 
defender políticas que ampliem oportunidades, reduzam desigualdades e promovam inovação. Ser 
economista me permite analisar propostas com rigor, avaliar impactos e compreender a importância 
de políticas públicas baseadas em evidências, o que julgo fundamental no Parlamento.

Entrevista: Reginaldo Lopes, coautor do PL 3.178/2024

Quais foram os principais problemas identificados na legislação atual 
que demandavam atualização imediata?

A lei que regulamenta a profissão de economista é de 1951. O 
Brasil, a economia e o próprio mundo do trabalho mudaram com-
pletamente, mas o marco legal ficou parado no tempo. Na prática, 
tínhamos uma lei muito genérica, completada por um decreto, sem 
definir com clareza quais são as atividades típicas da profissão, o 
que abria espaço para conflitos com outras áreas e, sobretudo, 
para insegurança jurídica na atuação dos economistas. Outro pro-
blema é que a legislação antiga não dialoga com a realidade atual: 
orçamentos públicos sofisticados, avaliação econômico-financeira 
de empresas, parcerias público-privadas, análise de impacto socioe-
conômico de grandes projetos, economia digital, transição ecológica. 
Tudo isso já faz parte do cotidiano dos economistas, mas não estava 
claramente reconhecido em lei.

O PL organiza um conjunto claro de atividades privativas para os economistas. Por que essa deli-
mitação é necessária e como ela contribui para proteger a sociedade?

Quando falamos de decisões sobre orçamento público, avaliação de empresas, estudos de 
impacto econômico ou de sustentabilidade financeira de políticas públicas, estamos tratando de 
escolhas que mexem com bilhões de reais e com a vida de milhões de pessoas. Não é razoável que 
esse tipo de tarefa fique em uma zona cinzenta, sem clareza sobre quem responde tecnicamente por 
elas.

O PL define um núcleo de atividades privativas do economista em temas de alta complexidade, 
mas ao mesmo tempo respeita as atribuições já previstas em lei para outras profissões. Essa delimita-
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ção protege a sociedade de práticas amadoras, reforça a responsabilidade técnica com instrumentos 
como a Anotação de Responsabilidade Técnica e permite que os conselhos possam fiscalizar melhor. 

O senhor é um parlamentar com forte atuação em temas estruturantes para o desenvolvimento do 
país. Como essa atualização da legislação profissional se conecta com sua visão mais ampla de 
projeto nacional de desenvolvimento?

Defendo um projeto de país que combine cinco eixos ao mesmo tempo: crescimento econô-
mico, justiça social, planejamento de longo prazo, transição ecológica e reindustrialização. A reforma 
tributária que aprovamos vai exatamente nessa direção, porque corrige distorções históricas, torna o 
sistema mais simples e transparente, reduz a tributação sobre o consumo e abre espaço para uma 
política de desenvolvimento mais inteligente e sustentável.

Para que esse projeto saia do papel e chegue na vida real da população, precisamos de um 
Estado que planeje, que avalie políticas públicas, que acompanhe resultados e corrija rotas. E quem 
está na linha de frente dessa tarefa são os economistas, nos governos, nas empresas, nas coopera-
tivas, no sistema financeiro, na economia solidária. Atualizar a legislação da profissão é uma peça 
desse mesmo quebra-cabeça. Quando reconhecemos e fortalecemos a atuação dos economistas, 
estamos fortalecendo a capacidade do Brasil de fazer boa política econômica, de orientar o crédito e 
o investimento para a reindustrialização verde, de desenhar políticas que reduzam desigualdades e 
assegurem direitos. 

Como os economistas podem colaborar com a aprovação deste projeto na Câmara dos Deputados?
A força deste projeto sempre veio da mobilização da categoria. Para avançarmos nas próximas 

etapas, essa participação continua sendo decisiva. Os economistas podem: dialogar com deputados 
e deputadas em seus estados, explicar com clareza que o PL traz segurança jurídica e proteção à 
sociedade; aprovar moções de apoio em conselhos, sindicatos e entidades acadêmicas; organizar 
debates e eventos regionais; e divulgar informações corretas nas redes, combatendo interpretações 
equivocadas. Também é muito importante que continuem contribuindo tecnicamente, enviando 
sugestões, acompanhando as discussões nas comissões e ajudando a esclarecer dúvidas de outras 
categorias profissionais. Quanto mais a sociedade entender que uma lei moderna para os economis-
tas significa decisões econômicas mais responsáveis, mais fácil será consolidar essa conquista no 
Parlamento. Eu sigo à disposição para seguir construindo esse caminho ao lado da categoria.

Quando reconhecemos e fortalecemos 
a atuação dos economistas, estamos 

fortalecendo a capacidade do Brasil de fazer 
boa política econômica, de orientar o crédito 

e o investimento para a reindustrialização 
verde, de desenhar políticas que reduzam 

desigualdades e assegurem direitos." 
Reginaldo Lopes

Deputado Federal
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Entrevista: Luiz Carlos Hauly, relator do PL 3.178/2024 na 
Comissão de Finanças e Tributação

O senhor é relator do PL 3.178/2024 na Comissão de Finanças e 
Tributação. De alguma maneira a aprovação unânime na Comis-
são de Trabalho facilita a tarefa?

Sem dúvida. Esse consenso preliminar facilita o diálogo na 
Comissão de Finanças e Tributação (CFT), porque demonstra que 
o projeto foi construído de maneira equilibrada e atende a deman-
das reais do setor produtivo, da Academia e dos profissionais que 
atuam em formulação de políticas públicas.

A unanimidade, no entanto, não dispensa um exame rigoroso. 
Na CFT, meu papel será aperfeiçoar o texto, garantir segurança jurídica 
e assegurar que não haja impacto fiscal negativo, preservando a coerên-
cia com o sistema tributário e regulatório brasileiro.

A Comissão de Finanças e Tributação costuma ser um espaço de debates complexos. O senhor 
prevê resistência ao projeto?

Em toda matéria que envolve princípios profissionais, atribuições e responsabilidades técnicas, 
há naturalmente espaço para questionamentos. Na CFT, os debates devem se concentrar em três 
pontos: segurança jurídica, compatibilidade regulatória (evitando conflitos com órgãos de controle e 
com a legislação tributária e fiscal) e ambiente concorrencial saudável.

Meu entendimento é que o PL traz clareza técnica, organizando atividades que já pertencem 
historicamente ao campo da ciência econômica, como análises macroeconômicas, perícias, avalia-
ções, estudos de viabilidade, mediação econômica, planejamento e arbitragem especializada. Com 
diálogo e técnica, não vejo resistência estrutural, vejo oportunidade de convergência.

Como o senhor, enquanto economista e parlamentar experiente, avalia o futuro da profissão? Que 
novas competências e campos de atuação devem ganhar relevância nos próximos anos — e como 
o PL contribui para esse avanço?

A economia está vivendo uma revolução silenciosa. As novas frentes de atuação exigem que o 
economista domine 	análise de big data e economia digital, modelos avançados de previsão e risco, 
regulação econômica, economia comportamental, sustentabilidade e finanças verdes, sistemas de 
inteligência artificial aplicados à política econômica, mediação e arbitragem econômica de conflitos 
complexos, perícias e avaliações de alto nível técnico.

O PL 3.178/2024 contribui diretamente para esse futuro ao definir com clareza campos de atua-
ção e responsabilidades técnicas compatíveis com o Século XXI. A regulamentação moderna valo-
riza a formação acadêmica, estimula a profissionalização e estabelece parâmetros para proteger a 
sociedade e o mercado.

Como os economistas podem colaborar com a aprovação deste projeto na Câmara dos Deputados?
Os economistas podem apoiar o projeto por meio de diálogo com parlamentares (esclarecendo 

a importância técnica da atualização legal), produzindo notas técnicas, enviando sugestões formais 
de aperfeiçoamento do texto e explicando à sociedade que o PL não cria barreira de mercado, mas 
estabelece responsabilidade e padrões profissionais. Como relator na CFT, estou aberto a ouvir todos 
os profissionais e entidades que desejam contribuir para um texto sólido e tecnicamente irretocável.
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A economia está vivendo uma revolução 
silenciosa. As novas frentes de atuação 

exigem que o economista domine análise 
de big data e economia digital, modelos 

avançados de previsão e risco, regulação 
econômica, economia comportamental, 

sustentabilidade e finanças verdes, sistemas 
de inteligência artificial aplicados à política 

econômica, mediação e arbitragem 
econômica de conflitos complexos, perícias 

e avaliações de alto nível técnico."

Luiz Carlos Hauly
Deputado Federal
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P O R  V A L D E M A R  P I N H O  N E T O

Introdução

O Programa Bolsa Família consolidou-se, 
ao longo das últimas décadas, como um dos 
principais pilares da proteção social no Brasil. Ao 
assegurar uma transferência de renda direta e 
previsível às famílias em situação de vulnerabi-
lidade, o programa atua sobre a face mais ime-
diata da pobreza, que é a insuficiência de recursos 
para alimentação adequada e condições míni-
mas de dignidade. Desde sua concepção, porém, 
o Bolsa Família foi desenhado para ir além do alí-
vio imediato da pobreza. As condicionalidades de 
educação e saúde buscam fortalecer o acesso 
a serviços essenciais e favorecer a formação de 
capital humano entre crianças e adolescentes. 
Na prática, isso se traduz em melhores indicado-
res de educação e saúde, criando condições para 
que a geração seguinte disponha de oportunida-
des superiores às de seus pais.

Esse desenho de transferência monetá-
ria condicionada, que combina alívio imediato 
da pobreza com contrapartidas em educação e 
saúde, já tem sido amplamente estudado pela 
literatura nacional e internacional. Em geral, 
esses estudos encontram efeitos favoráveis do 
Bolsa Família sobre pobreza e desigualdade de 
renda, educação, saúde, participação e aloca-
ção da força de trabalho, segurança alimentar, 
padrões de consumo e criminalidade (CHIODA; 
DE MELLO; SOARES, 2016; GLEWWE; KASSOUF, 
2012; RASELLA et al., 2013; RIBEIRO; SHIKIDA; 
HILLBRECHT, 2017; SOARES; RIBAS; OSÓRIO, 
2010; TAVARES, 2010; TAVARES et al., 2009). 

ARTIGO

Filhos do Bolsa Família:
uma análise da última década

Em conjunto, as evidências apontam para a 
capacidade do Bolsa Família de produzir gan-
hos socioeconômicos concretos e persistentes, 
consolidando-o como uma experiência bem-su-
cedida de transferência condicionada de renda.

Um aspecto central do Bolsa Família é que 
ele abre espaço para que os jovens melhorem 
de vida e rompam com a transmissão intergera-
cional da pobreza. Evidências recentes reforçam 
esse ponto. Um estudo (IMDS; OPPEN SOCIAL; 



4948 REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025

PINHO NETO; SCHUABB, 2023) baseado em 
dados administrativos do programa, que acom-
panha ao longo do tempo as primeiras crianças 
e adolescentes beneficiários do Bolsa Família, 
mostra que uma parcela expressiva dessa gera-
ção deixa a condição de beneficiária do pro-
grama, ingressa no mercado de trabalho formal 
e melhora suas condições socioeconômicas na 
vida adulta. Os resultados indicam mobilidade 
social na base da distribuição de renda e melhora 
das condições socioeconômicas de grande parte 
dos indivíduos beneficiários do PBF na infância e 
adolescência.

Neste estudo, investigamos a segunda gera-
ção do programa Bolsa Família, representada 
por membros de famílias beneficiárias em 2014, 
que serão acompanhados ao longo da última 
década (2014–2025), analisando sua permanên-
cia ou saída do Bolsa Família e do CadÚnico, bem 
como o acesso ao mercado de trabalho formal. 
Os resultados principais mostram que a maior 
parte desses jovens conseguiu, ao longo desse 
tempo, se desligar do Bolsa Família. Em média, 
cerca de 60,68% de todos os beneficiários de 
2014 deixaram o programa ao longo da década 
e não recebem mais o benefício no ano de 2025. 
Essa proporção é ainda maior entre os que eram 

adolescentes em 2014: 68,8% na faixa de 11–14 
anos e 71,25% entre 15–17 anos. Os resultados 
também evidenciam uma saída expressiva des-
ses jovens do Cadastro Único, acompanhada por 
um aumento da inserção no mercado de traba-
lho formal. Isso sugere uma inserção produtiva e 
aumento de renda principalmente nas idades de 
transição para o mercado de trabalho, indicando 
que uma parcela importante da segunda geração 
de beneficiários passou a depender menos do 
programa e a trilhar trajetórias mais favoráveis 
de mobilidade socioeconômica.

O estudo indica ainda que, quando o Bolsa 
Família é combinado com melhores oportunida-
des locais, maior escolaridade e condições de 
moradia mais adequadas, os jovens tendem a 
apresentar trajetórias mais favoráveis de auto-
nomia futura em relação ao programa. Regiões 
com maior dinamismo econômico, áreas urba-
nas e com melhores condições de acesso aos 
empregos formais, em média, apresentam taxas 
mais altas de saída do Bolsa Família. Além disso, 
o programa também funciona como proteção 
social essencial em territórios e contextos de 
maior vulnerabilidade, como em áreas rurais, 
regiões com menos oportunidades e domicílios 
em situação de maior precariedade.
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Vale destacar que evidências de que os 
filhos de famílias beneficiárias conseguem rom-
per as barreiras da pobreza e deixar o programa 
são centrais para a própria viabilidade e sus-
tentabilidade do programa, pois indicam que a 
política não gera dependência permanente, mas 
abre espaço para trajetórias autônomas de gera-
ção de renda. Nesse aspecto, o Bolsa Família, 
além de funcionar como uma base de segurança 
e proteção para as famílias pobres, também per-
mite o planejamento para acesso às melhores 
oportunidades de trabalho e renda. 

Dados

O estudo utiliza um conjunto de bases admi-
nistrativas, tendo como eixo central o Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Fede-
ral (CadÚnico), que permite acompanhar, ao longo 
do tempo, os membros de famílias em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica. A coorte de 
interesse é formada pelas famílias beneficiárias 
do Programa Bolsa Família em 2014, com foco 
nas crianças e adolescentes que serão acom-
panhados ao longo de uma década. O primeiro 
passo consiste em combinar o CadÚnico de 2014 
com a folha de pagamento do Bolsa Família refe-
rente a dezembro de 2014, identificando a coorte 
de interesse e os indivíduos efetivamente benefi-
ciários. A partir dessa identificação inicial, esses 
indivíduos são verificados na folha de pagamen-
tos do último mês disponível (outubro de 2025), 
o que permite mapear sua permanência ou saída 
do programa ao longo do período.

O CadÚnico fornece ainda um conjunto 
rico de informações sobre famílias, domicílios e 
indivíduos, permitindo reconstruir retrospectiva-
mente a situação observada em 2014. Entre as 
variáveis disponíveis, destacam-se composição 
familiar, renda, escolaridade, situação ocupacio-
nal, características do domicílio (infraestrutura, 
materiais de construção, acesso a serviços), 
localização geográfica entre outros. Esses dados 
são fundamentais para analisar em que medida 
perfis socioeconômicos distintos se associam a 
padrões diferenciados de permanência ou saída 
do Bolsa Família ao longo do tempo.

Além disso, é utilizada a Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS), que permite identifi-
car a inserção formal no mercado de trabalho. A 
vinculação entre a coorte definida no CadÚnico/
Bolsa Família e os registros da RAIS torna possí-
vel analisar a formalização dos beneficiários ao 
longo da última década. 

Para explorar heterogeneidades por idade 
nas taxas de saída do Bolsa Família, os indivíduos 
são organizados em cinco grupos etários, aproxi-
mando a etapa educacional em que se encontra-
vam em 2014 e a idade esperada ao final de 2024. 
O Quadro 1 a seguir sintetiza essa classificação, 
relacionando cada grupo (pré-escolar, ensino fun-
damental I e II, ensino médio e adultos) às faixas 
etárias correspondentes em 2014 e em 2024, e 
será utilizada ao longo do estudo para comparar 
padrões de permanência, saída do programa e 
inserção no mercado de trabalho entre diferentes 
momentos do ciclo de vida.

O Programa Bolsa Família 
consolidou-se, ao longo das 

últimas décadas, como um dos 
principais pilares da proteção 

social no Brasil."
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Quadro 1: Grupos etários/escolares da segunda geração

 Fonte: Elaboração própria.
Resultados

Esta seção apresenta os principais resultados da pesquisa, que acompanha as trajetórias da 
“segunda geração” de beneficiários do Bolsa Família ao longo da última década. Focamos na coorte 
de jovens que, em 2014, tinha entre 6 e 17 anos e pertencia a famílias beneficiárias do programa, 
analisando se permanecem ou não no Bolsa Família em 2025 e como as taxas de saída variam con-
forme características da família, do domicílio e do próprio jovem.

A Figura 1 mostra a proporção da coorte de beneficiários do Bolsa Família em 2014 que não 
é mais observada no programa em 2025, evidenciando trajetórias de saída particularmente expres-
sivas entre os mais jovens. Em média, cerca de 60,68% dos beneficiários de 2014 deixaram o pro-
grama (linha vermelha), mas essa proporção é ainda maior entre aqueles que eram adolescentes e 
jovens adultos em 2014: 68,8% na faixa de 11–14 anos e 71,25% entre 15–17 anos. 

Figura 1 – Taxa de saída (média e por faixa etária) do Bolsa 
Família entre beneficiários de 2014 e situação em 2025

Fonte: Elaboração própria dos microdados administrativos do 
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS)
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A Figura 2 revela sinais de avanço na trajetória da “segunda geração” de beneficiários do Bolsa 
Família. Entre aqueles que tinham 6–10 anos em 2014, cerca de 26,6% já não são mais observados 
no CadÚnico em 2025 e 6,0% possuem vínculo formal de trabalho. Esses números crescem de forma 
expressiva nas faixas etárias seguintes: entre os jovens que tinham 11–14 anos em 2014, quase 
metade (46,9%) deixou o CadÚnico e 19,1% já se encontram inseridos no mercado formal; entre 
os que tinham 15–17 anos, mais da metade (52,7%) saiu dos registros do CadÚnico e 28,4% têm 
emprego formal. 

Figura 2 – Proporção de jovens de 6 a 17 anos, e beneficiários do Bolsa Família em 2014, que 
deixaram o CadÚnico e que possuem vínculo formal em 2025

 Fonte: Elaboração própria dos microdados administrativos do 
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS)

A Figura 3 mostra importantes 
variações regionais. Nas regiões Sul, 
Centro-Oeste e Sudeste, as taxas de 
saída dos jovens variam entre 74% 
e 80%, indicando que a maioria dos 
beneficiários dessa coorte já não 
participam do programa em 2025. 
Já no Norte e no Nordeste, as taxas 
de saída ficam em torno de 55% a 
56%, o que revela uma permanência 
maior no programa justamente nas 
áreas historicamente mais pobres do 
país. Esses resultados apontam para 
a necessidade de combinar o Bolsa 
Família com políticas de desenvolvi-
mento regional e dinamização dos 
mercados de trabalho locais, sobre-
tudo nas regiões Norte e Nordeste.

Figura 3 – Taxa de saída do Bolsa Família 
entre jovens de 6 a 17 anos, segundo 
macrorregião de residência em 2014.

Fonte: Elaboração própria dos microdados administra-
tivos do Ministério do Desenvolvimento e Assistência 

Social, Família e Combate à Fome (MDS)
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Na Figura 4, observa-se que os jovens residentes em áreas urbanas apresentam taxa de saída 
de 67,01%, enquanto, nas áreas rurais, essa proporção é de 55,46%. A diferença reforça que a tran-
sição para fora do programa é mais frequente em contextos urbanos, onde a oferta de empregos 
formais e oportunidades de geração de renda tende a ser maior. No meio rural, a permanência mais 
elevada sugere maior vulnerabilidade e menor diversificação de fontes de renda, o que demanda 
atenção específica em políticas de inclusão produtiva voltadas ao campo.

Figura 4 – Taxa de saída do Bolsa Família entre jovens de 6 a 17 anos, 
segundo situação do domicílio (urbano ou rural).

Fonte: Elaboração própria dos microdados administrativos do Ministério 
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS)

A Figura 5 mostra que, em famílias cuja pessoa de referência trabalhava na agricultura, a taxa 
de saída dos jovens é de 53,73%, bem abaixo dos 69,73% observados naquelas ligadas a outros seto-
res da economia. Isso reforça a vulnerabilidade específica dos domicílios agrícolas, frequentemente 
marcados por sazonalidade, baixos rendimentos e maior informalidade. 

Figura 5 – Taxa de saída do Bolsa Família entre jovens de 6 a 17 anos, 
segundo setor de atividade da pessoa de referência (agricultura versus demais setores).

 Fonte: Elaboração própria dos microdados administrativos do Ministério 
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) 
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Na Figura 6, a diferença entre os grupos é relativamente pequena: 64,94% de saída entre os 
jovens cujas famílias tinham pessoa de referência ocupada na semana de referência, contra 62,86% 
entre aqueles em que a pessoa de referência não havia trabalhado. Apesar de modesta, essa dife-
rença reforça que a participação recente no mercado de trabalho já em 2014 está associada a uma 
probabilidade um pouco maior de superação da dependência do benefício ao longo da década. 

Figura 6 – Taxa de saída do Bolsa Família entre jovens de 6 a 17 anos, 
segundo se a pessoa de referência trabalhou na semana de referência em 2014.

Fonte: Elaboração própria dos microdados administrativos do 
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS)

A Figura 7 destaca o papel da inserção ocupacional da pessoa de referência. Quando a pessoa 
de referência era empregada com carteira assinada, a taxa de saída dos jovens chega a 79,40%, ao 
passo que, entre famílias com trabalhador por conta própria, o valor é de 65,54%. Nas situações de 
maior vulnerabilidade, como empregado sem carteira ou trabalhador sem remuneração, as taxas de 
saída caem para 57,51% e 52,35%, respectivamente. 

Figura 7 – Taxa de saída do Bolsa Família entre jovens de 6 a 17 anos, 
segundo posição na ocupação da pessoa de referência em 2014.

Fonte: Elaboração própria dos microdados administrativos do
 Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS)
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A Figura 8 evidencia a importância da educação da pessoa de referência para a saída futura do 
Bolsa Família. Entre jovens cujas famílias têm pessoa de referência com menos que o ensino fun-
damental, a taxa de saída é de 57,59%. Esse percentual aumenta gradualmente para 62,04% (funda-
mental incompleto), 65,31% (fundamental completo) e 66,03% (médio incompleto), atingindo 69,94% 
nas famílias em que a pessoa de referência concluiu o ensino médio. 

Figura 8 – Taxa de saída do Bolsa Família entre jovens de 6 a 17 anos,
 segundo nível de escolaridade da pessoa de referência em 2014.

Fonte: Elaboração própria dos microdados administrativos do Ministério 
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS)

Considerações Finais

Ao longo da última década, os resultados indicam que o Bolsa Família tem sido compatível com 
trajetórias concretas de mobilidade socioeconômica, principalmente entre os mais jovens. Essas 
trajetórias são evidenciadas pela saída do Bolsa Família, bem como pela saída do CadÚnico e maior 
inserção no mercado de trabalho formal. Ou seja, os filhos do programa passam a depender menos da 
transferência de renda do que seus pais. Esse processo é influenciado pelo contexto individual, fami-
liar e territorial. Regiões mais dinâmicas, áreas urbanas, famílias com melhor inserção ocupacional, 
maior escolaridade da pessoa de referência e infraestrutura domiciliar mais adequada apresentam 
taxas de saída mais altas, enquanto domicílios em extrema pobreza, em áreas rurais, ligados à agri-
cultura, com baixa escolaridade ou infraestrutura precária permanecem por mais tempo no programa. 
De modo geral, os achados apontam para a sustentabilidade do Bolsa Família. Para que o programa 
siga avançando, é importante aprofundar a integração entre transferência de renda, inclusão produ-
tiva e desenvolvimento social e regional, de modo que os padrões intergeracionais favoráveis obser-
vados para parte dos filhos do Bolsa Família se tornem uma realidade mais ampla em todo o país.  
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P O R  J O S É  C A R L O S  P E L I A N O

ARTIGO

A estimativa da desigualdade 
de rendas revisitada

A desigualdade de rendas é uma questão presente há tempos na análise econômica 
desde que as condições de vida da população começaram a chamar a atenção e pressio-
nar a sociedade pelo aumento do contingente dos mais pobres. O contraponto era o acúmulo 
de riqueza em poucas mãos entre os mais ricos. Revoltas sociais, localizadas ou não, mar-
caram a insatisfação entre habitantes de regiões e países ao longo da história exatamente 
por causa da fome, pobreza, miséria e servidão de um lado em comparação à ganância, 
acumulação, gastança e despotismo do outro em reinos, feudos, vilas, cidades e nações. 
      A desigualdade de rendas é estimada, em geral, por medidas estatísticas que avaliam as dis-
tâncias ou diferenças entre as rendas de indivíduos ou grupos e a renda média da distribuição total 
usada como referência. Entre as mais usadas e conhecidas¹ estão a variância, o coeficiente de varia-
ção e os índices de Gini e de Theil. Por duas vezes este autor desenvolveu medidas semelhantes com 
o mesmo objetivo².

Este texto apresenta uma alternativa adicional para estimar a desigualdade de rendas por meio 
de uma concepção com três expressões derivadas. A alternativa leva em conta as diferenças de 
renda entre duplas de indivíduos ou de grupos, ambos contíguos, e suas respectivas médias na série 
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de renda da distribuição, tendo em conta que essas diferenças de rendas entre as duplas de indiví-
duos ou grupos são referenciadas à escala social de rendas onde estão classificados.

A concepção alternativa para estimar a desigualdade de rendas

Sejam xi as rendas e ni as frequências dos i-ésimos indivíduos ou grupos numa população de 
tamanho N, renda média da distribuição X e xii+1 a renda média de cada dupla de indivíduos ou grupos. 
Toma-se a renda média de cada dupla de indivíduos ou grupos nas respectivas faixas de renda com 
a seguinte ordenação, x1  x2  ... xN. As duplas são tomadas sem repetição, ou seja, x1 com x2 e n1 
com n2 e assim sucessivamente até xN-2 com xN-1 e nN-2 com nN-1.

A ideia por trás de tomar os indivíduos ou grupos dessa forma para o cálculo das medidas é a 
de entender que a desigualdade de renda entre eles começa a ser verificada entre cada par contíguo, 
sem se valer das distâncias entre cada e todos e a renda média da distribuição. Daí estimar as distân-
cias ou diferenças de renda entre cada dupla de indivíduos ou grupos para ver se permanecem iguais 
ou variam nas respectivas escalas de rendas entre períodos de tempo. Quanto mais se distanciem 
maior a desigualdade e vice-versa.

A alternativa e suas expressões

As distâncias (diferenças) entre as rendas xi e xi+1 divididas por N e X, onde xi xi+1, xi  xii+1, e 
xii+1 xi+1, serão

ni+1 (xi+1 – xii+1) / (N.X)  (1) e ni (xii+1 – xi) / (N.X)  (2)

As somas (Σ) respectivas de (1) e (2) são
              

                   N-1                                                   N-1
 ni+1 (xi+1 – xii+1) / (N.X)  (3)    e      ni (xii+1– xi) / (N.X)  (4)

                   I=1                                                    i=1

                   N-1                                                              N-1
                    (ni+1.xi+1 – ni+1.xii+1) / (N.X) = P1  (5)   e   (ni.xii+1 – ni.xi) / (N.X) =P2  (6)                                           
                   I=1                                                               i=1

Fazendo (ni+1.xi+1) / (N.X) = µi+1, (ni.xi) / (NX) = µi, (ni+1/N) = ηi+1 e (ni/N) = ηi, a soma das  
expressões (5) e (6) fica 

                                                          N-1
½  (µi+1 - µi) + (xii+1/X).(ηi - ηi+1)  = P  (7), 

                                                          I=1
	
A medida³ P varia entre 04 e ≅ 15 para xi , bem como as medidas relacionadas P1 e P2.

As expressões (5) e (6) podem também ser usadas isoladamente como medidas de desigual-
dade por se referirem às expressões apresentadas em (3) e (4), cujas somas dos intervalos das 
rendas de cada faixa, de um lado, das maiores (xi+1) e, de outro, das menores (xi) que a média (xij) são 
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semelhantes - o que ultrapassa de cada renda i+1 ou de todas elas acima da média do par (indivíduo 
ou grupo) é exatamente o que falta em cada renda i ou no total delas abaixo da média do par.

A concepção alternativa da desigualdade, portanto, começa em (3) e (4), ao entendê-la tanto a 
partir das rendas maiores que as médias dos pares quanto das rendas menores que as médias dos 
pares. A desigualdade pode, assim, ser medida não só pelo excesso de renda apropriado pelos indiví-
duos ou grupos com valores acima das médias dos pares de renda (3), como também pelo que falta 
de renda aos indivíduos ou grupos com valores abaixo das médias dos pares (4). Do total de renda 
gerada na sociedade esta medida de desigualdade vai mostrar claramente que o que sobra acima 
da média de renda de alguns indivíduos ou grupos é o que falta abaixo dela para outros indivíduos 
ou grupos. Ou a riqueza relativa é do tamanho da pobreza relativa vistas e estimadas pela ótica da 
distribuição de renda. 

Aplicação da medida

A medida P e suas variantes foram testadas em dados fornecidos pelo IPEA6, utilizando na 
tabela 1 a seguir os dados da tabela 5 (PNAD Contínua: proporção de domicílios por faixa de renda 
do trabalho (1º trim/2020 – 3º trim/2024) e a tabela A.2 do Apêndice A (PNAD Contínua: rendimento 
médio habitual real domiciliar por faixas de renda). Os dados para o Coeficiente de Gini foram obtidos 
da Carta de Conjuntura e complementados por informação fornecida pela Diretoria de Estudos e Polí-
ticas Macroeconômicas (Dimac/Ipea).

TABELA 1

TABELA 2

Nota: Gini1 IPEA, Gini2 cálculos próprios; excluídos domicílios sem renda

Os cálculos efetuados para as medidas estão a seguir:
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Os resultados encontrados mostram a boa aderência de P e suas variantes em relação ao Coe-
ficiente de Gini. Embora sejam construídos com concepções diversas suas evoluções entre 2020 e 
2024 seguem próximas umas das outras à leve exceção de 2022 para 2023 (entre P e Gini1) e 2021 
para 2022 (entre P e Gini2). De fato, estas exceções podem ser atribuídas a 3 fatores: primeiro, o 
fato de as variações de desigualdade no período estarem bem reduzidas, muito próximas umas das 
outras, as quais são afetadas pela sensibilidade operacional de cada medida; segundo, a fonte original 
dos dados; o IPEA utilizou dados obtidos diretamente do IBGE, portanto mais completos, enquanto 
este texto se valeu do resumo informativo publicado na Carta de Conjuntura do IPEA – quanto mais 
dados disponíveis (caso do IPEA) mais acurado o cálculo; e terceiro, os eventuais arredondamentos 
dos dados quando se trata de números decimais. 

A simples apresentação dos resultados com apenas duas casas decimais, no entanto, já mos-
tra a exata concordância das estimativas apresentadas por P e Gini com relação às variações obser-
vadas ao longo do tempo. De todas as formas, a evolução de P no período bem próxima à de Gini 
reflete boa dose de precisão em sua capacidade de estimar com eficiência a desigualdade de renda.

Particularidade da medida P

	 Dada a expressão de P (7) observa-se que seus dois elementos constituintes podem ser usa-
dos para saber mais sobre a conformação da estimativa da desigualdade de renda. Assim, 

                                N-1                                          N-1
½ Σ [(µi+1 - µi), efeito renda e ½ Σ (xii+1/X).(ηi - ηi+1), efeito frequência.

                                I=1                                           i=1
 No primeiro termo, trata-se das diferenças nas participações relativas de renda e no segundo 

das diferenças nas frequências relativas. Isto significa que a expressão final da desigualdade for-
necida por P tem condições também de indicar se foram mais as variações das participações das 
rendas relativas ou das frequências relativas que influenciaram o resultado de P. 

Os cálculos feitos para os dados da tabela 1 registraram para 2020 P= 0,318, 0,1057 e 0,2124, e 
para 2024 P= 0,306, 0,1011 e 0,2050, respectivamente para os efeitos renda e frequência (em negrito). 
Estes resultados mostram que o efeito frequência foi o que mais influenciou P – 66,8% e 67,0 respec-

Do total de renda gerada na 
sociedade esta medida de 
desigualdade vai mostrar 

claramente que o que sobra 
acima da média de renda de 

alguns indivíduos ou grupos é o 
que falta abaixo dela para outros 

indivíduos ou grupos."
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tivamente. A concentração acentuada de domicílios nas faixas mais baixas de renda pesou mais que 
as variações dos diferenciais de renda entre as faixas – por mais que as rendas tivessem se afastado 
umas das outras não foram elas responsáveis pelo perfil da desigualdade, mas a persistência de 
domicílios com as rendas mais baixas.

Por fim, as percentagens indicam ter havido uma rigidez na distribuição das participações de 
renda e frequência entre os domicílios de sorte a manterem a desigualdade praticamente estável – 
mesmo tendo ocorrido movimentações nestas participações no período (tabela 1).

Notas
¹ Outras medidas em Hoffmann, Rodolfo; Botassio, Diego e de Jesus, Josimar, Distribuição de Renda – 
Medidas de desigualdade, pobreza, concentração, segregação e polarização. EDUSP, 2019, São Paulo.

² Peliano, José Carlos, Medidas e Concepções da Desigualdade de Renda: Uma Contribuição em 
Estudo no Caso Brasileiro. Tese de Mestrado. Universidade de Vanderbilt, Nashville, Tennessee, USA; 
Distribuição de renda e Mobilidade Social no Brasil: A Ordem e o Progresso Desiguais, 1992. Tese de 
Doutorado, Instituto de Economia, Unicamp, São Paulo, e Income Distribution Movements: A Case 
Study of Brazil. Academia EDU, 2015.

³ A medida e suas expressões atendem a condição de Pigou-Dalton porque sensíveis às transferên-
cias de renda das rendas mais baixas às mais altas (e vice-versa).

4 P=[(ni+1/N) - (ni/N) + (ni/N) - (ni+1/N)]/2 = 0.

5 P= 1/2[(N/N-0) + 1/N [(N-1)/N -1/N] = 1/2 (N/N + 1/N [(N-1)/N -1/N)] = 1/2 [N/N + (N-2)/N) = 1/2 (2N-
2)/N = (N-1)/N

6 Carta de Conjuntura 65, Nota de Conjuntura 19, 4º trimestre, 2024.

Doutor em Economia pela Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp). Atuou no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), na Universidade de Brasília (UnB) e no Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).

José Carlos Peliano
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MATÉRIA

Porto Alegre, a capital 
do debate econômico
Economistas de todo o país se reuniram no XXVI 
Congresso Brasileiro de Economia para debater 
desafios urgentes e reafirmar de forma prática o 
papel transformador da profissão
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De 6 a 10 de outubro de 2025, Porto Ale-
gre tornou-se o centro do debate econômico 
nacional ao sediar o XXVI Congresso Brasileiro 
de Economia (CBE), evento organizado pelo Sis-
tema Cofecon/Corecons. A edição deste ano 
teve como tema “Desenvolvimento Sustentá-
vel: Reconstrução, Desafios e Oportunidades” 
e reuniu economistas, pesquisadores, gestores 
públicos, lideranças empresariais, estudantes 
e representantes da sociedade civil em uma 
intensa programação. Da transição ecológica à 
reforma tributária, da inovação ao agronegócio, 
do comércio internacional à economia criativa, 
do papel do Estado às desigualdades regionais, 
os debates envolveram temas prioritários da 
agenda econômica contemporânea do Brasil, reu-
nindo diversos dos mais importantes nomes da  
economia brasileira.

“A economia não é fim, é meio que o homem 
usa para realizar sua destinação natural: a vida 
plena, nobre, harmoniosa”, afirmou a presidenta 
do Cofecon, Tania Cristina Teixeira, em seu dis-
curso de abertura. Ela ressaltou que, embora o 
mundo tenha passado por profundas transfor-
mações, os economistas continuam sendo desa-
fiados a formular respostas e propor políticas que 
promovam o desenvolvimento de forma equili-
brada e duradoura. Na mesma linha, o presidente 
do Corecon-RS, Rodrigo Salvato de Assis, desta-
cou a importância do evento como uma oportu-
nidade única de trocas e aprendizados e afirmou 
que “somos profissionais preparados para com-
preender e transformar a realidade econômica, 
com compromisso com o desenvolvimento. O 
Brasil continuará precisando de economistas éti-
cos e comprometidos”.

O secretário de Desenvolvimento Econô-
mico do estado, Ernani Polo, levou uma mensa-
gem do governador. “Precisamos de diagnósticos 
precisos e muita coragem para apresentar refor-
mas. Neste cenário, o papel dos economistas 
é central”, comentou, mencionando também 
a catástrofe climática que atingiu o estado 
em 2024: “Estamos atentos aos impactos das 
mudanças climáticas e precisamos de um novo 
pacto que coloque resiliência climática e justiça 
social no centro das decisões econômicas”. O 
prefeito de Porto Alegre, Sebastião Melo, também 
prestigiou o evento e disse que “os voluntários 

merecem uma estátua em cada esquina. Sejam 
de bairros singelos ou grã-finos, eles foram os 
que salvaram milhares de vidas”. Melo também 
afirmou que a busca por um futuro sustentável 
não se faz só com o governo – é preciso que a 
sociedade esteja junto.

A noite de abertura também contou com 
uma homenagem aos 80 anos do curso de Ciên-
cias Econômicas da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. “Temos cinco programas de 
pós-graduação e, entre nossos egressos, estão 
a ex-presidente Dilma Rousseff e a ex-governa-
dora Yeda Crusius. Temos também o presidente 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
Marcio Pochmann, que também está aqui no 
CBE”, expressou a diretora da Faculdade, Maria 
de Lourdes Furno da Silva.

A premiação dos vencedores do XXXI Prê-
mio Brasil de Economia também teve lugar em 
Porto Alegre. Ladislau Dowbor (livro) e Tomás 
Torezani (artigo técnico/científico) obtiveram o 
primeiro lugar nas categorias destinadas a pro-
fissionais, enquanto Luiz Gustavo Ismael Hell-
mann (artigo temático) e Felipe Marques Prado 
(monografia) venceram naquelas destinadas a 
estudantes.

Palestras magnas

A palestra magna de abertura do evento 
contou com o economista Gabriel Aidar, supe-
rintendente de Planejamento e Pesquisa Eco-
nômica do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), patrocinador do 
evento. Ele abordou o papel que a instituição vem 
exercendo para promover transparência e inova-
ção em sua atuação, bem como sua importân-
cia no suporte ao desenvolvimento nacional. “O 
BNDES foi e é a casa de grandes economistas”, 
afirmou ao citar nomes históricos como Inácio 
Rangel e Roberto Campos, destacando que, além 
de atuar como instituição de crédito e financia-
mento, é também “um banco de ideias para o 
País”. Enfatizou a importância no apoio ao estado 
durante as enchentes de 2024 e mencionou que 
“o novo BNDES precisa focar na transição ener-
gética, sendo o principal banco que financia  
energias renováveis”.
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Já a palestra de encerramento do Con-
gresso, na noite de 9 de outubro, esteve a cargo 
do economista Gilneu Vivan, diretor de Regulação 
do Banco Central do Brasil. Ele abordou reformas 
microeconômicas que trazem novas oportunida-
des para o país. “Muitas vezes o impacto trans-
formador vem justamente das mudanças que 
aprimoram regras, ampliando o acesso ao cré-
dito e diminuindo os custos financeiros. Por meio 
do microeconômico, é possível mudar o dia a dia 
de várias empresas e milhões de pessoas”, argu-
mentou Vivan. Ele citou o sistema de registro de 
ativos financeiros, mencionando a existência de 
R$ 13 trilhões em ativos que poderiam ser usados 
como garantia e não são aproveitados; e também 
o sucesso do Pix, que praticamente eliminou o uso 
de dinheiro em espécie para pagamentos cotidia-
nos. “O Pix é um sucesso incontestável: reduziu 
os custos para os bancos, aumentou a inclusão 
financeira e melhorou a eficiência do sistema”. 

Eventos paralelos

Paralelamente aos debates realizados 
no CBE, outros espaços de discussão tiveram 
lugar em Porto Alegre. Um deles foi o Encon-
tro de Funcionários do Sistema Cofecon/Core-
cons, realizado de forma híbrida, o que permitiu 
que gerentes, fiscais, advogados e profissionais 
administrativos compartilhassem experiências e 
boas práticas de gestão e fiscalização.

O Fórum da Mulher Economista e Diversi-
dade vem ganhando cada vez mais espaço den-
tro dos eventos do Sistema Cofecon/Corecons. 
Nesta edição, além dos vários debates sobre o 
protagonismo feminino e o mercado de trabalho 
das economistas, o Fórum contou com o lan-
çamento do livro Economia Feminista no Brasil, 
organizado por Marilane Teixeira, Margarita Oli-
veira e Clarice Menezes Vieira. O livro apresenta 
uma coletânea de estudos que traçam um pano-
rama do tema, abordando assuntos como renda, 
trabalho, políticas públicas, orçamento sensível a 
gênero e economia do cuidado.

O Fórum de Perícia Econômico-Financeira 
também recebeu importantes debates sobre este 
campo de atuação do economista. Ao longo de 
um dia inteiro de programação, foram discutidos 
temas gerais e específicos como perícia bancária, 
inteligência artificial, avaliação de empresas, perí-
cia de prestação de contas e perícia ambiental.  

Entre os destaques do CBE, o estudante-
Maurício Martinho Lino Junior, da Universidade 
Estadual de Goiás foi o grande vencedor da XIV 
Gincana Nacional de Economia. Ele superou seus 
oponentes em cada uma das fases da competição, 
com o detalhe de que precisou competir sozinho: 
por motivos de saúde, seu companheiro de dupla 
não conseguiu viajar a Porto Alegre. Os demais 
finalistas foram Danilo Ponciano dos Santos e 
Lucas da Silva Duda (UFRJ), em segundo lugar; 
Breno Liebbmann Vervloet e Henrique dos Anjos 

A palestra magna de abertura do evento contou 
com o economista Gabriel Aidar, superintendente 
de Planejamento e Pesquisa Econômica do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES), patrocinador do evento. Ele abordou o 
papel que a instituição vem exercendo para promover 

transparência e inovação em sua atuação, 
bem como sua importância no suporte  

ao desenvolvimento nacional."



6564 REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025

Moura (UFES), em terceiro; e Lucas Gloria Lopes 
e Tarcisio Iago Silva Nunes (UFTO), em quarto. 

Próximo CBE será em São Paulo

A Carta de Porto Alegre, documento final do 
evento, sintetizou o espírito crítico e propositivo 
que marcou os debates realizados. O texto con-
tém diagnósticos e recomendações dos econo-
mistas e reafirma a necessidade de um Projeto 
Nacional de Desenvolvimento autônomo e sus-
tentável, colocando o Brasil em um lugar de des-
taque na geopolítica mundial. A Carta encerrou 
o Congresso, mas não o debate econômico, que 
continuará sendo promovido de forma constante 
pelos economistas enquanto o Sistema Cofe-
con/Corecons se prepara para a próxima edição 
do evento, em 2027, na cidade de São Paulo.

Carta de Porto Alegre

Os economistas brasileiros reunidos no 
XXVI Congresso Brasileiro de Economistas 
(CBE), com o tema “Desenvolvimento Sustentá-
vel: Reconstrução, Desafios e Oportunidades”, 
realizado em Porto Alegre/RS, de 7 a 9 de outu-
bro, vêm se manifestar a respeito do momento 
vivenciado pela economia brasileira e suas con-
dicionalidades e perspectivas.

A economia mundial vive um período de 
grandes transformações. Nos últimos anos, a 
Pandemia Covid-19 e os impactos da crise climá-
tica e das guerras representam reflexos profun-
dos nas cadeias produtivas internacionais, mais 
recentemente também influenciadas pelo tari-
faço imposto pelo governo dos EUA.

Internamente, os programas governamen-
tais de transferência de renda, tanto do ponto de 
vista econômico quanto social e ambiental, preci-
sam ser preservados e aprofundados. Seus des-
dobramentos representam avanços significativos 
na retomada do papel do Estado na condução de 
um projeto de desenvolvimento sustentável.

Sob o ponto de vista social, a reformulação 
e o aprimoramento de tais iniciativas são rele-
vantes para minimizar os efeitos de uma socie-
dade desigual e injusta. Nesse sentido, também 
a política de valorização do salário mínimo, com 
impactos diretos nas aposentadorias, pensões e 

benefícios, tem sido relevante para a preservação 
do poder de compra da parcela mais vulnerável 
da população. No mercado de trabalho, a baixa 
taxa de desocupação tem favorecido a recupera-
ção da renda das famílias brasileiras, sobretudo 
as mais vulneráveis.

Destaque-se os avanços no campo da ques-
tão tributária, com a aprovação no Congresso 
Nacional da primeira fase (envolvendo os impos-
tos indiretos), e a discussão em andamento da 
desoneração do Imposto de Renda para as meno-
res faixas de renda e a tributação dos super-ricos, 
corrigindo distorções históricas nesse campo. 
       Ainda no âmbito das políticas macroeconô-
micas, urge reduzir o custo do capital represen-
tado por uma taxa Selic de 15% ao ano, ainda 
excessivamente elevada comparativamente à 
rentabilidade esperada dos projetos, inibindo 
investimentos e ainda onerando excessivamente 
o financiamento da dívida pública e privada.

A proximidade da Cúpula do Clima, em 
Belém, no mês de novembro, será outra opor-
tunidade para o posicionamento brasileiro na 
geopolítica do clima e do meio ambiente. O Brasil 
aumentou a ambição da sua meta de redução de 
gases de efeito estufa e retomou componentes 
fundamentais do plano nacional de ação climá-
tica rumo à implementação de medidas concre-
tas para atingimento das metas.

No âmbito externo, o reposicionamento 
do Brasil, exercendo seu papel geoeconômico e 
político de pertencer ao grupo das dez maiores 
economias do mundo, tem sido primordial para 
garantir uma reinserção internacional soberana e 
autônoma, no sentido da preservação dos nos-
sos interesses comerciais e estratégicos, com 
a defesa do Estado Democrático de Direito e da 
liberdade de expressão.

Os desafios impostos pela nova configura-
ção da economia mundial, por outro lado, também 
representam oportunidades para a recolocação 
do Brasil, considerando nossas potencialidades 
de autonomia alimentar, hídrica e energética. É 
a partir desse referencial que, no nosso papel 
de entidades representativas dos economistas 
brasileiros, apoiamos e defendemos as iniciati-
vas e ações em curso em prol da consolidação 
de um Projeto Nacional de Desenvolvimento  
autônomo e sustentável.



6766 REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025REVISTA ECONOMISTAS - OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2025

P O R  C O O R D E N A Ç Ã O  D E  C O M U N I C A Ç Ã O

MATÉRIA

 Manifesto 
dos economistas: 

Por um Brasil líder na transição justa 
e no equilíbrio climático

Durante o XXVI Congresso Brasileiro de 
Economia, realizado em Porto Alegre, os eco-
nomistas presentes aprovaram um manifesto 
no qual reafirmam o protagonismo do Brasil na 
agenda climática global e destacam a Amazônia 
como elemento central para a transição ecoló-
gica. O documento também ressalta a respon-
sabilidade dos economistas na formulação de 
políticas que conciliem desenvolvimento, preser-
vação ambiental e justiça social, posicionando o 
país como referência em soluções sustentáveis 
integradas ao combate às desigualdades.  

“O Sistema Cofecon/Corecons, como ins-
tância de representação da categoria, reafirma 
seu compromisso de não se omitir neste debate: 
estará ativo na discussão de estratégias e solu-
ções que conciliem desenvolvimento econômico, 
justiça social e sustentabilidade ambiental, refor-
çando que a economia do presente e do futuro 
deve ser verde, inclusiva e responsável com a 
nossa geração e com as próximas”, expressaram 
os economistas no texto.

Traduzido para o inglês, espanhol, francês, 
italiano e magüta/tikuna (língua indígena entre 
as mais faladas da Amazônia), o Manifesto foi 
levado para a Conferência das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima (COP30), realizada 
em Belém nos dias 10 a 21 de novembro. Desta 
forma, o texto contendo as contribuições dos 
economistas ultrapassou fronteiras e ampliou 

Texto foi aprovado na plenária final do XXVI Congresso Brasileiro de 
Economia e levado ao evento realizado em Belém

seu alcance junto a organismos internacionais e 
formuladores de políticas públicas.

A inclusão de uma língua indígena ama-
zônica carrega forte simbolismo ao reconhecer 
a diversidade cultural brasileira e a contribuição 
dos povos originários na construção de futuros 
sustentáveis. O Brasil tem a oportunidade his-
tórica de liderar uma transição justa que una 
prosperidade, equidade e preservação para as 
próximas gerações. 

Leia a seguir o texto aprovado no XXVI Con-
gresso Brasileiro de Economia e levado à COP30.
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Por um Brasil líder na transição
 justa e no equilíbrio climático

	 O XXVI Congresso Brasileiro de Economia 
apresenta à sociedade brasileira e à comunidade 
internacional este Manifesto, às vésperas da 30ª 
Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas (COP30), que será realizada em Belém 
do Pará. Pela primeira vez na história, a Amazô-
nia, coração da biodiversidade planetária, acolhe o 
encontro climático mais importante do mundo, con-
solidando o papel estratégico do Brasil no enfrenta-
mento da emergência climática e na construção de 
um futuro sustentável.
	 Esta Conferência não representa somente 
uma oportunidade para debater emissões, tec-
nologias ou metas climáticas; é um chamado à 
compreensão de que sem equilíbrio climático não 
haverá prosperidade econômica, justiça social ou 
democracia sólida. A emergência ambiental exige 
uma atuação integrada, em que governos, empre-
sas, organizações da sociedade civil e cidadãos 
assumam responsabilidades compartilhadas para 
a preservação do planeta, e a garantia de um futuro 
digno para todas as gerações.
	 Nós, economistas, e demais profissionais 
desempenhamos um papel central ao analisar 
impactos econômicos, propor políticas públicas 
ecoeficientes e avaliar, através de múltiplos crité-
rios, os impactos socioeconômicos e ambientais de 
cada processo econômico que se realiza na busca 
por soluções que permitam uma transição ecológica 
justa. Nossa profissão tem um papel importante na 
formulação de medidas e na construção de políticas. 
	 O Sistema Cofecon/Corecons, como ins-
tância de representação da categoria, reafirma seu 
compromisso de não se omitir neste debate: estará 
ativo na discussão de estratégias e soluções que 
conciliem desenvolvimento econômico, justiça 
social e sustentabilidade ambiental, reforçando que 
a economia do presente e do futuro deve ser verde, 
inclusiva e responsável com a nossa geração e 
com as próximas.

Necessidade de transição justa

	 Vivemos tempos em que os impactos das 
mudanças climáticas já não podem ser ignorados. 
Eventos extremos (enchentes, estiagens, ondas de 
calor e desastres ambientais) afetam milhões de 
brasileiros e comprometem a produção, a infraes-
trutura e a qualidade de vida. No ano passado, o Rio 
Grande do Sul viveu a maior catástrofe climática de 
sua história, com 184 mortes, 25 pessoas ainda 
desaparecidas e quase 100 mil desabrigados. Na 
Amazônia, uma estiagem prolongada levou vários 
rios ao menor nível de sua história e ocasionou o 
registro de mais de 25 mil focos de incêndio. A região 
sofre, ademais, com os efeitos do avanço do des-
matamento, da grilagem e da exploração predatória. 
	 Nas grandes cidades, a combinação de 
ilhas de calor urbano, precariedade habitacional e 
desigualdade socioambiental evidencia a urgência 
de políticas integradas e resilientes. É necessá-
rio articular planejamento urbano, investimentos 
em infraestrutura verde, mobilidade sustentável e 
gestão eficiente dos recursos hídricos e energéti-
cos, de modo a reduzir vulnerabilidades e promover 
cidades mais justas e saudáveis. O papel do eco-
nomista reveste-se de relevância estratégica nesse 
processo ao avaliar os impactos socioeconômicos, 
propor mecanismos de incentivo à adaptação e 
orientar a implementação de políticas que conci-
liem crescimento econômico, inclusão social e pre-
servação ambiental.
	 O Cofecon entende que a transição necessá-
ria não pode se restringir a mudanças tecnológicas 
– ao contrário, deve ser ecológica, social e econô-
mica, ancorada em princípios de justiça climática. 
Isso implica que os povos da floresta, comunida-
des ribeirinhas, quilombolas, indígenas e trabalha-
dores (urbanos e rurais) não sejam meros objetos 
de políticas, mas protagonistas e beneficiários de 
uma transformação estruturante.
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Amazônia: centro da agenda global

	 A Amazônia, além de ser o maior patri-
mônio natural do Brasil, é também um pilar do 
equilíbrio climático global. Conscientes de que a 
floresta em pé tem valor superior ao da derrubada 
indiscriminada, defendemos a construção de um 
pacto econômico pela Amazônia, que fortaleça a 
bioeconomia, valorize os conhecimentos tradicio-
nais, enfrente o desmatamento e atividades ilegais 
e assegure alternativas econômicas endógenas  
e sustentáveis.
	 Neste sentido, é imprescindível ampliar os 
investimentos em ciência, tecnologia e inovação, 
criar mecanismos de compensação financeira 
justa (como royalties climáticos, pagamentos por 
serviços socioambientais e créditos de carbono 
com viés redistributivo) e garantir o protagonismo 
dos amazônidas no planejamento e execução das 
políticas públicas para a região. Só assim será pos-
sível conciliar conservação ambiental, justiça social 
e desenvolvimento econômico sustentável.

Participação no debate econômico

	 Como resultado de um amplo processo de 
reflexão coletiva, três documentos foram consoli-
dados no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons, 
expressando o compromisso da categoria com a 
agenda climática e a transição justa. Após os deba-
tes realizados no 29º Encontro de Economistas da 
Região Sul (Enesul), em agosto de 2025, o Corecon-
-SC apresentou um documento com propostas para 
discutir no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons 
e, posteriormente, levar à COP30. A Carta do XIII 
Encontro das Entidades de Economistas da Ama-
zônia Legal, sediado no mesmo mês em Manaus, 
também foi confeccionada com o intuito de ser 
encaminhada à COP30. Da mesma forma, no Cofe-
con, a Comissão de Sustentabilidade Econômica e 
Ambiental conduziu o ciclo de seminários “Diálogos 
Econômicos à Luz da COP30”, reunindo especia-
listas, acadêmicos, representantes da sociedade 
civil e economistas de diferentes regiões do país. A 
partir desse processo, foi elaborado o documento 
“Equilíbrio Climático para um Futuro Ecológico 
Comum”, cuja finalidade é oferecer subsídios quali-
ficados à liderança brasileira na COP30 e contribuir 
para que o país assuma um papel protagonista na 
governança climática global.

Entre as medidas propostas pelo Sistema Cofecon/
Corecons, encontram-se:

• Transição ecológica justa: integração de bioe-
conomia, economia circular, agroflorestas regene-
rativas, energias renováveis e renda básica como 
instrumentos de inclusão e sustentabilidade.

• Valoração econômico-ecológica: políticas que 
reconheçam o valor dos serviços socioambientais, 
garantindo redistribuição justa e evitando a finan-
ceirização predatória da natureza.

• Governança climática: fortalecimento de mar-
cos regulatórios, transparência, combate ao 
greenwashing e alinhamento entre políticas fiscal, 
monetária e ambiental.

• Financiamento sustentável: criação de fundos 
nacionais e internacionais para adaptação e miti-
gação, incluindo o Fundo Florestas Tropicais para 
Sempre, proposto pelo Brasil.

• Educação e ciência: incentivo a laboratórios 
regionais de economia ecológica, integração entre 
saberes tradicionais e científicos e fortalecimento 
da formação técnica para gestores e comunidades.

	 O Cofecon reafirma que não há economia 
próspera em um planeta doente. A COP30 oferece 
a oportunidade histórica de consolidar um projeto 
nacional de desenvolvimento sustentável, inclusivo 
e democrático. O Brasil deve assumir uma posição 
de liderança global, não como exportador de com-
modities ambientais, mas como exemplo de tran-
sição justa, de justiça climática e de construção de 
prosperidade a partir da biodiversidade e do êxito 
na descarbonização da economia.
	 Este Manifesto é um chamado a governos, 
empresas, instituições e cidadãos. O equilíbrio cli-
mático deve ser o alicerce de um futuro ecológico 
comum. Somente com ação coordenada, conhe-
cimento científico e valorização das comunidades 
locais será possível construir um Brasil líder na 
transição justa e no equilíbrio climático, capaz de 
oferecer segurança ambiental, prosperidade eco-
nômica e justiça social para todos.

XXVI Congresso Brasileiro de Economia 
Outubro, 2025
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	 Rü XXVI Ngutaque’e i natücumügü i Naane-
cüagü i nguǖgü arü cua’gü’ü rü nanawe’ na’ca i duǖgü 
i brasilwa ma’êǖ rü nhumatchi i taguaenawa ma’êǖ 
rü ngo’ǖ naǖpa ya 30º Ngutaque’e natücumügü i 
duǖgü/naane wü’iwa nhemagü’ǖ na’ca rü nhema 
togüwa nange’ǖ i climagü (COP30) rü tana ngu/
ngupetü nagu/nawa i Belém do Pará. Rü nhumarica 
tama na ngupetü natchiga/wa rü Amazôniawa rü 
maǖne i guǖma nhama i naanewa ma’êǖ rü nana 
yaugü ngutaque’e ãûrima me’ǖ i torü naanegüca’ rü 
ta ya ĩ’ĩtchiêêgü i popera i nhunhacü Brasilwa nana 
üǖta/ügü pa’atama na’ca i climagü rü nhumatchi na 
ügüǖ i me’ǖgü wipe’ewa. 
	 Nhaã Ngutaque’e tamata nanawe’e nüĩca/
wüica namaǖ ni’ĩ nagu ya de’agüǖ rü yaugüǖ rü 
tecnologiagü rüe’na metagü i climagüarü; rü cagü 
tchiga ni’ĩ na nü’ǖ cuagüǖca’ rü tama nuna daugügu 
i torü naane rü tana tauma nana ya i torü ngugü rü 
mugü rü guenama wüiguǖca. Rü nana üǖta/ügü 
pa’atama na’ca i climagü i naane arü nanawae i pura-
cügü wüigu ü rü nawa i nhema yatügü mugüma’ã 
cuagü rü governogü rü empresagü rü natücumü 
civilgü rü duûegü nama ta cuagü/ta puaracügü 
naca i nhema nüna i daugüǖ i torü naanegü na’ca i 
buãtagü i nhema ne’ĩǖ.  
	 Yiemagü puracütanü’ügü nguǖgü arü 
rü nama cuagü’ü rü nhumatchi togüamatchigü 
nanaügü i norü puracü rü nü’ǖ ya utchiga norü 
ngueêgü rü nanaügü i duǖgü arü puracü meama 
we’gu’ǖ rü nü’ǖ dauǖ rü nawa i muǖma ngugürü’ǖ 
rü norü cua nguǖgü arü ngu rü naane namaügü 
nguǖgü na’ca na ü’ǖ/daugü namaǖ rü na we’ǖ/naãǖ 
i towa na nge’ǖ guemaca we’gu. Torü puracügü nü’ǖ 
na nhema ãurima i popera nawa naügü’ǖ puliticagü.  
	 Rü i nhema nacüma Cofecon/Corecons rü 
na we’gü’ǖ rü nana we’gü wena arü norü puracü rü 
tama na ya cu’gü nawa i nhaã deagü: nawata na 
nhemagü i deagü namaǖgü rü wegugü’ǖ rü ya tat-
chigüê’ê ngu nguǖgütchiga rü mugü rü nhumatchi 
naanegütchiga rü nana poragüê’ê natchiga i nhema 
nguǖgütchiga rü nhuma arü rü nhumatchi to i ngu-
neǖgüca’ na nawae ni’ĩ na yau rü gueca rü meayaĩǖ 
ya taacügü rü toguegüma’ã. 

Ngo’ǖ i XXI Ngutaque’e i Naanecüagü i 
Ngu’ǖgüarü Rü na’ca i Brasil nü’ira na 

we’guüca’ rü na wüiguüca’ climagü
Naca’ i namaǖgüwa na nge’ǖ i we’gü’ǖ

	 Nawa ta nhemagü i nguneǖgü ni’ĩ tama 
marü nü’ǖ i ngerügü i nhema ya tocümaraǖ i clima-
gütchiga. Nhema ãũrima i na naĩanetchiga rü baia-
netchiga/nguanetchigagü tchie’ǖ naanetchigagü 
rü nhema rü tü’ǖ na ya ngau muêma ya duûêgü 
Brasiwa ma’êê rü nana gutchaêê i puracügü i meã 
i ma’ê. Rü ngupetücü Taunecü rü Rio Grande do 
Suwa muêma nawa ta nhemagü/ma’ê tchieǖ clima-
gütchiga rü 184 ma ya duũegü i yue’e rü 25 rü taue-
güe rü wigutaa 100 mil ngepatagüe. Rü tatü/naane 
i amazoniawa i egüane ãũ rü natügü e’tchiügü’ǖ nat-
chigawa rü mu’ǖma na wütaque’e nawa i 25 mil i ü’ü 
tchiga. Rü nhema naãnewa rü aũrima õõêwa ta nhe-
magü erü nainecü aũrima na yadaigü rü ni doragü i 
namatüwa rü nhumatchi nana daigü’ütchima. 
	 Ya ĩane ãũgünewa rü nügüma’awa na 
capaũane ngugüeê i naĩnagü rü tchiemareǖ i pegüt-
chica rü tama wüigu naanetchiga nanawe’ i paama 
politicagüca’ wüigu puracügü. Name ni’ĩ naü’ǖ/
gü na meêgü ĩanegüwa i investimetugü nawa nat-
chica/natchuma’ã yau rü iã’cüü rü meama nhema 
mügüma cua’ǖ de’agüarü rü omügüarü rü nhema 
nha’ãcü ya iraãtchiê’ê i turaãtchigü rü na ü’ǖ ĩanegü 
wegune rü me’ǖne. I puracütanü’ǖgü i nguǖgü arü 
cuagü’ǖ/ngu’ǖgü nanawe’ i nhema norü me’ǖgü 
namaǖgü nawa we’ãtchiê’ê i nhema ngupetü/nha-
tügu ngu rü we’gü namaǖ tümama’ã i u’ǖ nawa 
cua’ãtchigü i u’ǖ rü naü’ǖ i politicagü i na yaê’ê diêrut-
chiga, inclusãotchiga rü nüna daugü’ǖ naanetchiga. 
	 Rü Cofecon nü’ǖ na cua i nhema namaǖ na 
me’ǖ tama name nüna na tchu’u nawa nama’ǖgü 
tecnoliagü – rü na me’ǖwai nana ecologicagü, na 
socialgü rü meama nama’ã i ngu’ǖgü rü mugügu 
ya ũ’ǖ naanetchiga. Rü nhema rü nü’ǖ na nhema i 
duũ’ǖgü nainecücüã’gü rü natücüã’gü rü wawegü 
rü maĩyugü rü puracütanü’ǖgü tama politicagü arü 
nhemaǖgü rü’ǖ mare ti’ĩgü notürü tümawa’i nama’ã ti 
de’agü’ǖ ta cuagü’ǖ naca’ wü’i i tomaraǖ/gü aicüma’ã.  

Manifesto traduzido para magüta/tikuna (língua indígena entre as mais faladas da Amazônia)
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Amazônia: nga’ǖ ni’ĩ i naanegüarü poperawa

	 Rü Amazonia rü maüne ni’ĩ rü na wü’igu’ǖca 
i climagüwa i naãnegüarü. Tããêwa tü’ǖ na nhema-
güêê rü nhema nainecü tchiǖ nü’ǖ na nhema norü 
poragü i nawa cuaigüanetchiga rü ta na po’ǖgü 
i nhema ügü wüi pactugü diêrutchiga ca’ na’ca 
naane i Amazânia rü na poragüêê i bioeconomiagü 
rü na poragüêê cua’gü torügü tama rü naca’ nuegü 
faigüane tchiga rü tchiri mare ĩgü rü nü’ǖ i ngĩgü 
toraǖgü meama nama’ã i ngug’ǖgü torütama yau’ǖ.
	 Nhemaca rü nameni’ĩ na aũê i investimen-
tugü nawa i ngugü rü tecnologiagü rü inovaçãogü rü 
naü’ǖ namaǖgü tümaca’ taeguêêgü i diêrugü we’gu 
(rü royalties climagü, ütanügü puracügü arü naane 
arü rü créditu carbono arü) rü aicuma tümagüta 
nama ta fa’gü i amazoniacu’ãgü nawa i na me’ê rü 
na ü’ǖ i puracü duũêca’gü i ĩgü nawa norü naane. Rü 
nhema nhaãcü ta ni’ĩ nana ãǖ i daugü naane arü rü 
mugü nacümagü rü yeerawa economicugü meãyaĩ. 

Natchigawa i deagü diêrutchiga 

	 Rü norü ngu i nhema nagu ya ũ’ǖ rü nhumatchi 
natücumü arü deagü rü tamaepü poperagü megü’ǖ 
nawa i nhema nacüma Cofecon/Corecons rü nü’ǖ 
ya u’ǖ i norü uneta ya categoriagü nama i agendagü 
climagütchiga rü nama’ǖ we’gü. Nawena i deagü i 
ügü i nguneǖ i 29º Ngutaque’e i puracütanü’ǖgü diê-
rugü arü i naane Sul arü (Enesul) rü agostugu i 2025 
rü Corecon-SC nanawe’ wü’i popera nawa nhemaü 
unetagü naca i deagü’ǖ nawa i Cofecon/Corecons 
rü yicama cop30wa na nge’ǖ. Nhema popera i XII 
Ngutaque’e Nama Cua’gü i Economistagü i Amazo-
nia arü rü Manausgu ngu’ǖ rü nhemata nana yaugü 
ni’ĩ cop30wa na nge’ǖ. Rü nhegumarü’ ǖ tama i Con-
fecon, i natücumü i Sustentabilidade Econômica i 
Ambientalgü naya ngegü ngutaque’egü “Diálogos 
Econômicos à Luz da COP30”, nhema na’ĩ cuagü-
tanü’ǖ rü nguetanü’ǖgü rü nama cuagü’ǖ i socie-
dade civil rü nhumatchi nguütchitanüǖgü i gu’ǖ arü 
naanewa ne’ĩǖ. Rü nawa nhema namaǖ nanaügü 
wü’i popera “Equilíbrio Climático para um Futuro 
Ecológico Comum” rü nü’ǖ ya ngau’ǖ i namaǖgü 
me’ǖgü/megü’ǖ nawa nüira Brasil nawa i COP30 
rü nhumatchi na Brasil na ya ngeǖca norü popera 
nümata ya ĩǖ nawa governança naanegü arü tchi-
gama na cuaǖ.

Nanawe’ i namaǖgü i Cofecon/Corecons rü nhema ni’ĩ:  

Nama’ǖgü we’gu rü yau’ǖ: wüigüwa na nhema-
güê’ê bioeconomiagü rü ngu’ǖgü i üegu rü toǖ nai-
necü wena rü ü’ǖ rü nhe’ǖ ngewacaǖ rü diêru irãǖ 
tü’ǖ na nhemaǖca i ücuǖ i yauǖ. 
Yau-ngu’ǖgü tana ãgü i pora: nü’ǖ na yaugü’ǖ norü 
me’gü namaã cuagü’ǖ i puracügü yau’ǖ naane rü 
aicüma we’gu’ǖ tama nü’ǖ nanhema’ǖ diêruütchima 
i naane. 
Nama’ã cua’gü’ǖ yauǖychiga: Na poragüê i nhema 
norü Taunecü weã’tchirü’ǖ rü daugürü’ǖ naca 
greenwashing rü weatchigüê’ê i namaã cuagü’ǖ i 
puracügü fiscaugü rü diêrugü rü yauǖ naane. 
Nagu i diêru yau i ü’ǖ: Naü’gü i fundugü i naane i 
Brasil arü rü nhumatchhi togü arü naane naca we’ãt-
chigüê’ê rü na puãtchigüê’ê rü ya ücutchi i Ngu’ǖgü 
Nainecügü Tropicaisgü Gu’ǖguma nawe’ǖ i Brasil
Ngu’êê rü cua’gü: Nü’ǖ muǖ i ngugüpataǖgü naane 
i yauane nguǖgü arü rü wüiwa na ngegüǖ i cua’güta 
rü cua’gü rü poragüê’êrü’ǖ i ngugü nama cua’cü rü 
nhumatchi natchiǖ. 

	 Rü Cofecon nüǖ niu rü tauma tama ngu’ǖgü 
niũ nheta naane i daweǖwa. Nhema COP30 nanaã 
namaǖ ümatügüwa rü nana ügü wüi puracü i nhama 
i naaneca i ĩǖ yauane ngenagü i ũǖwa rü ücutchiwa 
nawa me’ǖ nacümawa. Rü Brasil nanawae i ya na 
ngeǖ rü nümata ya ĩǖ naanema na cuaǖ rü tama 
to natchiǖanewa na ngeǖ i nhemaǖgü i yauanegü 
notürü ni’ĩ namaǖ we’guǖ yaĩ rü mugü yauanecü rü 
nhumatchi yeerawa na ügü nawa e nhema yaua-
necü arü ũ rü na guǖma yauǖ ãwe ngu’ǖgü arü. 
	 Nhaã ngo’ǖ rü na’ca ni’ĩ ãêcagü rü nhemaǖgü 
cuagü rü nhumatchi duũêgü. Nhema na wüiguêê 
yauanecü na nawae ni’ĩ nacune ya ĩǖ naca i wüi 
tonguneǖgü yauane. Ninguutchi i wüi ũtchi namaã 
i cuagügü rü nhumatchi aiücüma nüna na ãǖ irane 
ĩanegü rü nhema nhaãcürica tama ta na ügü Brasil 
nüĩra  namaǖ weguǖwa rü wüiguǖwa yauanecü rü 
aicuma naãǖ i daugü yauane arü rü yaǖ nguǖgü rü 
mugü guamaca. 

XXI Ngutaque’e i Naanecüagü i Ngu’ǖgüarü
Outubro, 2025
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NOVOS LIVROS

	 Como chegamos ao modelo global de 
capitalismo marcado por hipercompetição, desi-
gualdade crescente e pela centralidade da ciência 
como força produtiva? Capitalismo superindus-
trial reúne estudos sobre economia política e a 
natureza do sistema soviético, realizados por Fer-
nando Haddad nos anos 1980 e 1990, revisados 
e ampliados, de modo a contemplar a bibliografia 
produzida desde então, bem como os desafios 

Capitalismo Superindustrial

Fernando Haddad

colocados pelo advento da China como potên-
cia global. Em prosa erudita e acessível, o autor 
discute temas como a acumulação primitiva de 
capital na periferia do capitalismo, a incorpora-
ção do conhecimento como fator de produção e 
as novas configurações de classe. 

(Texto da editora Zahar – com adaptações)
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	 À instigante pergunta de partida, o livro 
oferece um instrumental analítico relevante para 
se pensar a centralidade da Consolidação das 
Leis do Trabalho no universo da regulação labo-
ral brasileira, sem descuidar da pluralidade das 
abordagens provenientes de diversos campos de 
saber, história social, sociologia, direito, econo-
mia etc. e de distintas trajetórias dos articulistas, 
pesquisadores, ativistas e sindicalistas.

Ao tematizar questões que se mostraram 
essenciais aos trabalhadores nestas oito déca-
das, a coletânea ilumina aspectos fundamentais 

Adeus à CLT?

Alexandre Barbosa Fraga, Elina Gonçalves da Fonte Pessanha, Marco Aurélio Santana

do processo de construção de direitos em nosso 
país. Ao fazê-lo, traz indagações no que tange à 
situação das classes trabalhadoras na atualidade 
e suas representações, ao mesmo tempo em que 
vislumbra o futuro do trabalho. Ancorada em 18 
capítulos escritos por pesquisadores e atores 
sociais que discorrem sobre esse período da his-
tória do Brasil, a obra reflete sobre os principais 
dilemas e desafios vividos pelo mundo do traba-
lho, perscrutando o passado e o presente e anali-
sando com acuidade os desafios atuais e o futuro. 
(Texto da editora 7Letras – com adaptações)
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	 O discurso da automação tecnológica 
tem sido amplamente mobilizado por empre-
sários, políticos, jornalistas e formadores de 
opinião para sustentar prognósticos ora catas-
tróficos, ora idílicos. Em Automação e o futuro 
do trabalho, Aaron Benanav, professor da Univer-
sidade Cornell, contrapõe-se a essas previsões 
ao argumentar que não é a tecnologia, mas o 
longo declínio da economia capitalista, o res-
ponsável pelo desemprego e, sobretudo, pelos  
subempregos contemporâneos. 

A partir da análise de dados de diversas eco-
nomias nacionais, o livro acompanha os proces-
sos de desindustrialização e de deslocamento 

Automação e o futuro do trabalho

Aaron Benanav

dos empregos para o setor de serviços desde 
o último quarto do século XX. Mostra como a 
sobreacumulação de capitais na indústria resul-
tou na desaceleração da produção, da produti-
vidade e do crescimento econômico, afetando 
profundamente o mundo do trabalho – ainda 
que de modo heterogêneo entre os países. Sob 
tais condições, as ilusões da financeirização, fre-
quentemente apoiadas em promessas de novas 
tecnologias para resolver crises econômicas e 
sociais, não se confirmam na prática. 

(Texto da Editora Boitempo)
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